
DEFERIDO
05/^2013

"PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

| n°.
Folha n° ?? do Processo 

„de

UBIRAJARA DE F. PRÉcTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO- HISTÓRIA 

RF. 11215

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

13-RDS
13- 00016/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL 621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63 / 1.994
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 /1.994
PL 171 /1.994
PL 218/1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/ 1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL401 / 1.994

PL 556/ 1.994
PL 593/ 1.994
PL 59/ 1.995
PL 297/ 1.995
PL 299/ 1.995
PL 518/1.995
PL 691 / 1.995
PL 806/ 1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/ 1.995
PL 1.183/ 1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL 131 /1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/ 1.996
PL 286/1.996
PL 301 / 1.996
PL 320/ 1.996 

PL 350/ 1.996 
PL 381 /1.996 
PL 486/ 1.996 
PL 487/ 1.996 
PL 676/ 1.996 
PL 677/ 1.996 
PL 731 / 1.996 
PL 133/ 1.997 
PL 140/1.997 
PL 202/ 1.997 
PL 397/ 1.997 
PL 531 / 1.997 
PL 794/ 1.997 
PL 823/ 1.997 
PL 917/1.997 
PL1.119/1.997 
PR 24/ 1.997 
PL 96/ 1.998 
PL 119/1.998 
PL 127/ 1.998 
PL 150/ 1.998 
PL 183/ 1.998 
PL 201 / 1.998 
PL 244/ 1.998 
PL 284/1.998 
PL 303/1.998 
PL 403/ 1.998 
PL 625/ 1.998 
PL 38/1.999 
PL 182/ 1.999 
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999
PL 493/ 1.999
PL 556/1.999
PDL 15/2.000
PL 54 / 2.000
PL 76 / 2.000
PL 207/2.000
PL 258/2.000
PL 317/2.000
PL 37/2.001
PL 550/2.001
PDL 52/2.002
PDL 68/2.002
PL 55/2.002
PL 317/2.002
PL 380/2.002
PL 704 / 2.002
PL 13/2.003 -
PL 111 / 2.003
PL 269/2.003
PL 352 / 2.003
PL 513/2.003
PL 519/2.003
PL 677 / 2.003
PL 678/2.003
PL 717/2.003 
PR 24 / 2.003
PL 287/2.004
PL 303 / 2.004
PL 314/2.004
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004
PL 487 / 2.004
PL 8 / 2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747/2.005
PL 143/2.006-
PL 148/2.006 ,
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438 / 2.006
PL 527 / 2.006
PL 660 / 2.006
PDL 9/2.007
PL81 / 2.007
PL 374 / 2.007
PL 525 / 2.007
PL 550 / 2.007
PL 551 / 2.007
PL 655 / 2.007
PL 226 / 2.008
PL 569 / 2.008
PL 570 / 2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625/2.009
PL 675/2.009
PL 755 / 2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
RR 6/2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11 / 2.012
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

O fun

Folha n° O do proc.

Maria jJáé/á2onvWra
Técnico Admi(yZtrulivo-RF 10.940

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 01-1183/1995

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www. prefeitura.sp.qov.br/leqislação e www.planalto.com.br, a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte:

- Decreto-Lei Federal n° 3.688, de 3 de outubro de 1941, que institui a Lei das 
Contravenções Penais, especialmente seu art. 42, inciso III;

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, especialmente seus artigos 227 a 229;

- Resolução n° 1, do Conselho Nacional do Meio Ambiente, de 8 de março de 1990, que 
estabelece normas a serem obedecidas, no interesse da saúde, no tocante à emissão de 
ruídos em decorrência de quaisquer atividades, especialmente seus incisos I, II, IV e VI;

- Resolução n° 2, do Conselho Nacional do Meio Ambiente, de 8 de março de 1990, que 
dispõe sobre o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora - 
SILÊNCIO;

- Resolução n° 35, de 21 de maio de 1998, do CONTRAN, que estabelece método de ensaio 
para medição de pressão sonora por buzina ou equipamento similar a que se referem os 
arts. 103 e 227,V, do Código de Trânsito Brasileiro e o art. 1o da Resolução 14/98 do 
CONTRAN;

- Resolução n° 37, de 21 de maio de 1998, do CONTRAN, que fixa normas de utilização de 
alarmes sonoros e outros acessórios de segurança contra furto ou roubo para veículos 
automotores, na forma do art. 229 do Código de Trânsito Brasileiro;

- Resolução n° 204, de 20 de outubro de 2006, do CONTRAN, que regulamenta o volume e 
a frequência dos sons produzidos por equipamentos utilizados em veículos e estabelece 
metodologia para medição a ser adotada pelas autoridades de trânsito ou seus agentes, a 
que se refere o art. 228 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB;

- Lei Municipal n° 11.016, de 27 de junho de 1991, que proíbe o uso de buzina dos 
caminhões de venda de gás engarrafado a domicílio, para anunciar a sua passagem pelas 
vias e logradouros do Município, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.294, de 26 de novembro de 1992, que dispõe sobre o sistema de 
comunicação de venda de gás liquefeito de petróleo pelas companhias distribuidoras, e dá 
outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL1183-95 - pesquisa (desarquivados)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha nc ú_____ <

n°
O func'

Técnico Adm

PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 11.421, de 29 de setembro de 1993, que dispõe sobre anúncio de venda 
de gás, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades e dá outras 
providências. Alterada pela Lei n° 11.631, de 21 de julho de 1994, pela Lei n° 11.944, de 04 
de dezembro de 1995 (declarada inconstitucional em ação direta de inconstitucionalidade 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo), e pela Lei n° 11.986, de 16 de janeiro de 
1996;

- Lei Municipal n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da 
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. Em 
seu art. 2o, prevê serem prejudiciais à saúde e ao sossego público emissões de ruídos em 
níveis superiores aos traçados pela NBR 10.151, da ABNT;

- Lei Municipal n° 11.938, de 29 de novembro de 1995, que proíbe a utilização de sistemas 
de som nas lojas e nos veículos para anunciar a venda ou fazer propaganda de produtos na 
Cidade de São Paulo;

- Lei Municipal n° 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de ruídos 
sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores 
estacionados, e dá outras providências, especialmente art. 1o, § 3o;

- Decreto Municipal n° 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o “Programa Silêncio 
Urbano - PSIU”, visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa interferir na 
saúde e bem estar da população, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 35.928, de 6 de março de 1996, que reestrutura o Programa Silêncio 
Urbano-PSIU, instituído pelo Decreto n° 34.569, de 6 de outubro de 1994, e dá outras 
providências;

- Decreto Municipal n° 47.990, de 13 de dezembro de 2006, que regulamenta a Lei n° 
11.938, de 29 de novembro de 1995, que proíbe a utilização de sistemas de som nas lojas e 
nos veículos para anunciar a venda ou fazer propaganda de produtos na Cidade de São 
Paulo;

- PL n° 0063/04, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que regulamenta o uso 
de aparelhos de som colocados em veículos em movimento, parados e estacionados, para 
anunciar a venda de qualquer tipo de produto ou divulgar publicidade e dá outras 
providências;

- PL n° 0384/05, que dispõe sobre o controle e a fiscalização de veículos automotivos e das 
atividades dos estabelecimentos que efetuem instalação sonora nos mesmos, impõe 
penalidades e dá outras providências;

- PL n° 0565/05, de autoria do Vereador Goulart, que altera a redação dos artigos 2o, 3o e 8o 
da Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e fiscalização das 
atividades que gerem poluição sonora e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL1183-95 - pesquisa (desarquivados)
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SAO PAULO
PROCURADORIA

Folha n

O funcionâr

Maria
Técni' .- f'.drnin o-RF 10.940

- PL n° 0114/08, de autoria do Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre sons e ruídos urbanos, 
fixa níveis e horários em que será permitida sua emissão, e dá outras providências;

- PL n° 0152/08, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a proibição de 
instalação de equipamentos sonoros nos veículos de transporte coletivo de passageiros na 
Cidade de São Paulo e dá outras providências;

- PL n° 0106/10, de autoria do Vereador Natalini, que estabelece diretrizes para o controle 
da poluição sonora na cidade de São Paulo e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

A pesquisa legislativa constatou a tramitação do PL 63/2004, que, de forma semelhante à 
presente proposta, visa regulamentar o uso de aparelhos de som em veículos, para anunciar 
a venda de qualquer tipo de produto ou divulgar publicidade. Constatou-se, ainda, a 
tramitação do PL 114/2008, que dispõe sobre sons e ruídos urbanos, cujo art. 3o, inciso 
XVII, define “veículo de som” para os efeitos daquele PL e permite, em seu art. 15, “a 
emissão de sons em logradouro público transmitidos por sistema sonoro instalados em 
veículos de som, para avisos e convocações, mensagens, pregões, anúncios e 
propagandas de caráter comercial ou não”, respeitados o horário e os níveis máximos de 
som previstos no citado PL, e desde que previamente autorizado pelo órgão ambiental 
municipal.

No entanto, por se tratar de propostas de sessões legislativas diversas, não se aplica a 
restrição do art. 212, inciso IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, 
segundo a qual será devolvida ao autor proposição que contiver o mesmo teor de outra já 
apresentada na mesma sessão legislativa. Ressalte-se que a aprovação de uma proposta 
possibilitará ao Presidente da Câmara, nos termos do art. 17, inciso II, letra “d”, do 
Regimento Interno, declarar prejudicada a outra.

À SGP21 para prosseguimento, tendo em vista o recurso ao Plenário de fls. 79.

São Paulo, 09 de dezembro de 2014

Ana Helena Pacheco Savoia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP n° 118.723 

042

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL1183-95 - pesquisa (desarquivados)
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DEL3688 Página 1 de 11

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Folha n
N° 01
O funcioná

Técnico Adm

DECRETO-LEI N° 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941.

Vide Lei n° 1.390, de 3.7.1951

Vide Lei n° 7.437, de 20.12.1985 Lei das Contravenções Penais

Vigência

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo 180 da Constituição,

DECRETA:

LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS

PARTE GERAL

Art. 1o Aplicam-se as contravenções às regras gerais do Código Penal, sempre que a presente lei não 
disponha de modo diverso.

Art. 2o A lei brasileira só é aplicável à contravenção praticada no território nacional.

Art. 3o Para a existência da contravenção, basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, todavia, ter 
em conta o dolo ou a culpa, se a lei faz depender, de um ou de outra, qualquer efeito jurídico.

Art. 4o Não é punível a tentativa de contravenção.

Art. 5o As penas principais são:

I - prisão simples.

II - multa.

Art. 6° A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor penitenciário, em estabelecimento 
especial ou em secção especial de prisão comum, podendo sor dispensado o isolamento noturno.

Art. 6o A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor penitenciário, em estabelecimento 
especial ou seção especial de prisão comum, em regime semi-aberto ou aberto. (Redação dada pela 
Lei n° 6.416, de 24.5.1977)

§ 1o O condenado a pena de prisão simples fica sempre separado dos condenados a pena de 
reclusão ou de detenção.

§ 2o O trabalho é facultativo, se a pena aplicada, não excede a quinze dias.

Art. 7o Verifica-se a reincidência quando o agente pratica uma contravenção depois de passar em 
julgado a sentença que o tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer crime, ou, no Brasil, 
por motivo de contravenção.

Art. 8o No caso de ignorância ou de errada compreensão da lei, quando escusaveis, a pena pode 
deixar de ser aplicada.

Art. 9o A multa converte-se em prisão simples, de acordo com o que dispõe o Código Penal sobre a 
conversão de multa em detenção.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3688.htm 05/12/2014 M
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DEL3688 Página 6 de 11

§ 1o Na mesma pena incorre o proprietário ou ocupante de prédio que o cede, 
para reunião de associação que saiba ser de carater secreto.

Técnicc
§ 2o O juiz pode, tendo em vista as circunstâncias, deixar de aplicar a pena, quando 

associação.

Art. 40. Provocar tumulto ou portar-se de modo inconveniente ou desrespeitoso, em solenidade ou ato 
oficial, em assembléia ou espetáculo público, se o fato não constitue infração penal mais grave;

Pena - prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de 
réis.

Art. 41. Provocar alarma, anunciando desastre ou perigo inexistente, ou praticar qualquer ato capaz 
de produzir pânico ou tumulto:

Pena - prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de 
réis.

Art. 42. Perturbar alguém o trabalho ou o sossego alheios:

I - com gritaria ou algazarra;

II - exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais;

III - abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos;

IV - provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem a guarda:

Pena - prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de duzentos mil réis a dois contos de 
réis.

CAPÍTULO V

DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À FÉ PÚBLICA

Art. 43. Recusar-se a receber, pelo seu valor, moeda de curso legal no país:

Pena - multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.

Art. 44. Usar, como propaganda, de impresso ou objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa 
confundir com moeda:

Pena - multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.

Art. 45. Fingir-se funcionário público:

Pena - prisão simples, de um a três meses, ou multa, de quinhentos mil réis a três contos de réis.

Art.-46. Usar, publicamente, de uniforme, ou distintivo de função-públiGa que não exerce:
Pena—multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis, se o fato não constitue infração penal mais 

grave.

Art 46. Usar, publicamente, de uniforme, ou distintivo de função pública que não exerce; usar, 
indevidamente, de sinal, distintivo ou denominação cujo emprêgo seja regulado por lei. (Redação 
dada pelo Decreto-Lei n° 6.916, de 2.10.1944)

Pena - multa, de duzentos a dois mil cruzeiros, se o fato não constitui infração penal mais grave. 
(Redação dada pelo Decreto-Lei n° 6.916, de 2.10.1944)

CAPÍTULO VI

DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS À ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO
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L9503 Página 1 de 84

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Mensagem de veto 
Texto compilado 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.
(Vide Decreto n 0 2327. de 1997)
(Vide Lei n° 12.619. de 2012)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código.

§ 1o Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em 
grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou 
descarga.

§ 2o O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 3o Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão 
ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito 
do trânsito seguro.

§ 4o (VETADO)

§ 5o Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2o São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas.

Art. 3o As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do 
Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5o O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento,
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L9503 Página 54 de 84

Folha n° (é? <

Art. 224. Fazer uso do facho de luz alta dos faróis em vias providas de iluminaçãoípdbTioÀJ
O funcionário

Infração - leve;
'raTécnico Admin

Penalidade - multa.

Art. 225. Deixar de sinalizar a via, de forma a prevenir os demais condutores e, à noite, não manter 
acesas as luzes externas ou omitir-se quanto a providências necessárias para tornar visível o local, 
quando:

I - tiver de remover o veículo da pista de rolamento ou permanecer no acostamento;

II - a carga for derramada sobre a via e não puder ser retirada imediatamente:

Infração - grave;

Penalidade - multa.

Art. 226. Deixar de retirar todo e qualquer objeto que tenha sido utilizado para sinalização temporária 
da via:

Infração - média;

Penalidade - multa.

Art. 227. Usar buzina:

I - em situação que não a de simples toque breve como advertência ao pedestre ou a condutores de 
outros veículos;

II - prolongada e sucessivamente a qualquer pretexto;

III - entre as vinte e duas e as seis horas;

IV - em locais e horários proibidos pela sinalização;

V - em desacordo com os padrões e freqüências estabelecidas pelo CONTRAN:

Infração - leve;

Penalidade - multa.

Art. 228. Usar no veículo equipamento com som em volume ou frequência que não sejam autorizados 
pelo CONTRAN:

Infração - grave;

Penalidade - multa;

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização.

Art. 229. Usar indevidamente no veículo aparelho de alarme ou que produza sons e ruído que 
perturbem o sossego público, em desacordo com normas fixadas pelo CONTRAN:

Infração - média;

Penalidade - multa e apreensão do veículo;

Medida administrativa - remoção do veículo.

Art. 230. Conduzir o veículo:
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Técnico Admirfi34r$tipo-RF 10.940
RESOLUÇÃO CONAMA n" 1 de 1990CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA

O funcionário

RESOLUÇÃO CONAMA n° 1, de 8 de março de 1990 
Publicada no DOU n° 63, de 2 de abril de 1990, Seção 1, página 6408

Dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos 
decorrentes de quaisquer atividades industriais, comer­
ciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda 
política.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que lhe confere o Inciso I, do § 2-, do art 82 do seu Regimento Interno, o art. 10 da Lei n" 
7.804, de 15 de julho de 1989 e

Considerando que os problemas dos níveis excessivos de ruído estão incluídos entre 
os sujeitos ao Controle da Poluição de Meio Ambiente;

Considerando que a deterioração da qualidade de vida, causada pela poluição, está 
sendo continuamente agravada nos grandes centros urbanos;

Considerando que os critérios e padrões deverão ser abrangentes e de forma a permitir 
fácil aplicação em todo o Território Nacional, resolve:

I - A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comer­
ciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, obedecerá, no interesse 
da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta 
Resolução.

II - São prejudiciais à saúde c ao sossego público, para os fins do item anterior, os 
ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.15179 - Ava­
liação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

III - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para ati­
vidades heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar 
os níveis estabelecidos pela NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico8", da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

IV - A emissão de ruídos produzidos por veículos automotores e os produzidos no interior 
dos ambientes de trabalho obedecerão às normas expedidas, respectivamente, pelo Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN e pelo órgão competente do Ministério do Trabalho.

V - As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no 
uso do respectivo poder de polícia, disporão de acordo com o estabelecido nesta Resolução, 
sobre a emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meio ou de 
qualquer espécie, considerando sempre os locais, horários e a natureza das atividades 
emissoras, com vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da 
saúde e do sossego público.

VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo 
com a NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da co­
munidade, da ABNT.

VII - Todas as normas reguladoras da poluição sonora, emitidas a partir da presente 
data, deverão ser compatibilizadas com a presente Resolução.

VIII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA - Presidente do Conselho em Exercício 
JOSÉ CARLOS CARVALFIO - Sccretário-Executivo em Exercício

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 2 de abril de 1990.

74 Retificado no DOU, de 16 de agosto de 1990, pág. 15520.
75 Retificado no DOU, de 16 de agosto de 1990, pág. 15520.
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CONTROIJ: DA POLUIÇÃO SONORA

Folha n°
N° OJL-----—y
o fu”sion

Técnico Admiti’

RESOLUÇÃO CONAMA n" 2 de í.9.90

RESOLUÇÃO CONAMA n° 2, de 8 de março de 1990 
Publicada no DOU n° 63, de 2 de abril de 1990, Seção 1, página 6408

Dispõe sobre o Programa Nacional de Educação e Controle 
da Poluição Sonora - «SILÊNCIO».

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso 1, do § 2a, do art. 8a do seu Regimento Interno e inciso I, do art. 
8a, da Lei n“ 6.938, de 31 de agosto de 1981, e

Considerando que os problemas de poluição sonora agravam-se ao longo do tempo, 
nas áreas urbanas, e que som em excesso é uma séria ameaça à saúde, ao bem-estar 
público e à qualidade de vida;

Considerando que o homem cada vez mais vem sendo submetido a condições so­
noras agressivas no seu Meio Ambiente, c que este tem o direito garantido de conforto 
ambiental;

Considerando que o crescimento demográfico descontrolado, ocorrido nos centros 
urbanos, acarreta uma concentração de diversos tipos de fontes de poluição sonora;

Considerando que é fundamental o estabelecimento de normas, métodos c ações 
para controlar o ruído excessivo que possa interferir na saúde e bem-estar da população, 
resolve:

Art Ia Instituir em caráter nacional o Programa Nacional de Educação e Controle da 
Poluição Sonora - SILÊNCIO com os objetivos de:

a) Promover cursos técnicos para capacitar pessoal e controlar os problemas de po­
luição sonora nos órgãos de meio ambiente estaduais e municipais em todo o país;

b) Divulgar junto à população, através dos meios de comunicação disponíveis, matéria 
educativa e conscicntizadora dos efeitos prejudiciais causados pelo excesso de ruído.

c) Introduzir o tema “poluição sonora” nos cursos secundários da rede oficial e privada 
de ensino, através de um Programa de Educação Nacional;

d) Incentivar a fabricação e uso de máquinas, motores, equipamentos e dispositivos 
com menor intensidade de ruído quando de sua utilização na indústria, veículos em geral, 
construção civil, utilidades domésticas, etc.

e) Incentivar a capacitação de recursos humanos e apoio técnico e logístico dentro da 
polícia civil e militar para receber denúncias e tomar providências de combate para receber 
denúncias e tomar providências de combate à poluição sonora urbana em todo o Território 
Nacional;

f) Estabelecer convênios, contratos e atividades afins com órgãos e entidades que, direta 
ou indiretamente, possa contribuir para o desenvolvimento do Programa SILÊNCIO.

Art. 2“ O Programa SILÊNCIO será coordenado pelo Instituto Brasileiro do Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e deverá contar com a participação 
de Ministérios do Poder Executivo, órgãos estaduais e municipais de meio ambiente e 
demais entidades interessadas.

Art. 3a Disposições Gerais:
■ Compete ao IBAMA a coordenação do Programa SILÊNCIO;
• Compete aos estados e municípios o estabelecimento e implementação dos pro­

gramas estaduais de educação e controle da poluição sonora, em conformidade com o 
estabelecido no Programa SILÊNCIO;

• Compete aos estados e municípios a definição das sub-regiões c áreas de implemen­
tação previstas no Programa SILÊNCIO;

■ Sempre que necessário, os limites máximos de emissão poderão ter valores mais 
rígidos fixados a nível estadual e municipal.

• Em qualquer tempo este Programa estará sujeito a revisão, tendo cm vista a neces­
sidade de atendimento a qualidade ambiental

Art. 4a Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA - Presidente do Conselho em Exercício 
JOSÉ CARLOS CARVALHO - Secretário-Executivo em Exercício

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 2 de abril de 1990.

RESOLUÇÕES DO CONAMA

M
at

ér
ia

 P
L 

11
83

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

45
87

1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 11:27:16.

 fls. 115



Folha n6 _____ do PISSjx'

RESOLUÇÃO N° 35, DE 21 DE MAIO DE 1998

O funcionário

a
10.940Técnico Admirfis

Estabelece método de ensaio para medição de pressão sonora por buzina ou equipamento 
similar a que se referem os arts. 103 e 227, V do Código de Trânsito Brasileiro e o art. 1 da 
Resolução 14/98 do CONTRAN.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da competência que lhe 
confere o art. 12, inciso I, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto n° 2.327, de 23 de setembro de 1997, que trata da coordenação 
do Sistema Nacional de Trânsito, resolve:

Art. Io Todos os veículos automotores, nacionais ou importados, produzidos a partir de 
01/01/1999, deverão obedecer, nas vias urbanas, o nível máximo permissível de pressão sonora emitida 
por buzina ou equipamento similar, de 104 decibéis - dB(A), conforme determinado no Anexo.

Art. 2o Todos os veículos automotores, nacionais ou importados, produzidos a partir de Io de 
janeiro de 2002, deverão obedecer o nível mínimo permissível de pressão sonora emitida por buzina ou 
equipamento similar, de 93 decibéis - dB(A), conforme determinado no Anexo.

Art. 3o Excetuam-se do disposto nos artigos Io e 2o desta Resolução, os veículos de competição 
automobilística, reboques, semi-reboques, máquinas de tração agrícola, máquinas industriais de trabalho 
e tratores.

Art. 4o A buzina ou equipamento similar, a que se refere o Art. 1°, não poderá produzir sons 
contínuos ou intermitentes, assemelhado aos utilizados, privativamente, por veículos de socorro de 
incêndio e salvamento, de polícia, de operação e fiscalização de trânsito e ambulância.

Art. 5o Serão reconhecidos os resultados de ensaios emitidos por órgão credenciado pelo 
INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualificação, pela Comunidade Européia 
ou pelos Estados Unidos da América.

Art. 6o Fica revogada a Resolução n° 448/71 do CONTRAN.

Art. 7o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RENAN CALHEIROS
Ministério da Justiça

ELISEU PADILHA
Ministério dos Transportes

LINDOLPHO DE CARVALHO DIAS - Suplente
Ministério da Ciência e Tecnologia

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA
Ministério do Exército

LUCIANO OLIVA PATRÍCIO - Suplente 
Ministério da Educação e do Desporto
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O funçipnáçjf

MariakJo^è 
Técnicc Mmin|sj

a
10.940

GUSTAVO KRAUSE
Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e da Amazônia Legal

BARJAS NEGRI - Suplente 
Ministério da Saúde
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Folha nc -íJÇ) íl__ __do proc.
N° de^J^

ANEXO Marial'J<
Técnico Admi

O funcioná

1 - OBJETIVO

Estabelecer método de ensaio para medição de pressão sonora emitida por buzina ou equipamento 
similar.

2 - MÉTODO DE ENSAIO

2.1 - O método de medição para buzina ou equipamento similar deverá ser aquele onde 
equipamento está instalado e não o realizado em bancada.

2.1.1 - A pressão sonora da buzina ou equipamento similar, quando montada no veículo, deve ser 
medida a uma distância de 7m, à frente do veículo e em local o mais aberto e plano possível e com o 
motor do veículo desligado.

2.1.2 - A pressão sonora deverá ser determinada com o microfone posicionado a uma altura entre 
0,5m e 1,5m acima do nível do solo.

2.1.3 - A pressão sonora ocasionada por ruídos de fundo e devido ao vento deve ser pelo menos 10 
db(A) inferior ao nível que se deseja medir.

3 - APARELHAGEM DE MEDIÇÃO

O sonômetro utilizado deve ser de alta qualidade.
Deve-se utilizar a rede de ponderação e a constante de tempo do aparelho que sejam mais conforme 

à curva A e à pronta resposta, respectivamente, conforme as especificações da Recomendação 123 da 
Comissão Eletrotécnica Internacional relativa aos sonômetros. Uma descrição técnica pormenorizada do 
aparelho utilizado deverá ser fornecida.

Notas:

1 - O nível sonoro medido com um sonômetro, que tenha o microfone próximo à caixa do aparelho, é 
suscetível de sofrer a influência, tanto da orientação do aparelho em relação à fonte sonora, quanto da 
disposição do observador que efetue a medição. Deve-se consequentemente, obedecer cuidadosamente às 
indicações fornecidas pelo fabricante quanto à orientação do sonômetro em relação à fonte sonora e ao 
observador.

2 - No caso da utilização, para o microfone, de um dispositivo de proteção contra o vento, é preciso levar 
em conta o fato de que esse dispositivo é suscetível de influenciar a sensibilidade do sonômetro.

3 - A fim de garantir a precisão das medições, é recomendável que antes de cada série de medições, se 
verifique a amplificação do sonômetro, com o auxílio de uma fonte sonora padrão, e se faça o ajuste, se 
necessário.

4 - Recomenda-se proceder, periodicamente, à aferição do sonômetro e da fonte sonora padrão, num 
laboratório, que disponha da aparelhagem necessária para a aferição em campo aberto. Qualquer excesso, 
que seria, evidentemente, incompatível com o nível geral do som medido, deverá ser desprezado.
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4 - AMBIENTE ACÚSTICO

O funçionádo^

Mafia Jo 5ek 
TArnie.o Admii 'Vr'

Cfflveira
ivo-RF 10.940

4.1-0 local de provas deve ter condições que assegurem a divergência hemisférica de + ldb, 
aproximadamente.

Notas:

1 - Um local de provas adequado, que poderia ser considerado ideal para as medições, seria aquele 
constituído por uma área impedida, com um raio de aproximadamente 50m e cujos 20m da parte central, 
por exemplo, fossem de concreto, asfalto ou outro material duro equivalente.

2 - Na prática, o afastamento das condições ditas ideais, resulta de quatro causas principais:
a) absorção do som pela superfície do terreno;
b) reflexo devido a objetos, tais como edifícios e árvores, ou às pessoas;
c) terreno que não é horizontal ou cujo declive não é regular em uma superfície suficientemente extensa;
d) vento.

3 - Não é possível determinar com exatidão o efeito produzido por cada uma dessas influências. 
Considera-se importante, entretanto, que a superfície do terreno esteja isenta de neve fofa, mato alto, 
terra solta ou cinzas.

4 - A fim de reduzir o efeito dos reflexos, é igualmente recomendado que, no local onde se encontra o 
veículo testado, a soma dos ângulos formados pelos edifícios circunvizinhos situados num raio de 50m, 
não ultrapasse, 90°, e que não haja nenhum obstáculo importante num raio de 25m do veículo.

5 - Devem ser evitadas as concentrações sonoras e os terrenos situados entre muros paralelos.

6 - O nível dos ruídos ambientes, (incluindo o ruído do vento e, no caso dos testes com carro 
estacionado, o ruído do rolamento e dos pneus), deve indicar no registro do aparelho, pelo menos 10 db 
abaixo daquele produzido pelo veículo experimentado. Caso contrário, o nível dos ruídos existentes 
deverá ser expresso em função das unidades do aparelho.

7 - E preciso estar atento para que os resultados das medições não sejam falseados pelas rajadas de vento.

8 - Também é preciso levar em conta o fato de que a presença de espectadores pode influir sensivelmente 
nos registros do aparelho, caso se encontrem nas proximidades do veículo ou do microfone. Portanto, 
ninguém, a não ser o observador encarregado da leitura do aparelho deverá permanecer nas proximidades 
do veículo ou do microfone.
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Folha <• _____do

O funcionário 
—*\/A / I T" 
MariaKjos^sfe/MariaKjobé /e/t)livetfa

RESOLUÇÃO N° 37.DE 21 DE MAIO DE 1998 nir^ga^o-i

Fixa normas de utilização de alarmes sonoros e outros acessórios de segurança contra furto 
ou roubo para os veículos automotores, na forma do art. 229 do Código de Trânsito 
Brasileiro.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da competência que lhe 
confere o art. 12, inciso I, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto n° 2.327, de 23 de setembro de 1997, que trata da coordenação 
do Sistema Nacional de Trânsito, resolve:

Art. Io Reconhecer como “acessórios” os sistemas de segurança para veículos automotores, pelo 
uso de bloqueio elétrico ou mecânico, ou através de dispositivo sonoro, que visem dificultar o seu roubo 
ou furto.

Parágrafo único. O sistema de segurança, não poderá comprometer, no todo ou em parte, o 
desempenho operacional e a segurança do veículo.

Art. 2o O dispositivo sonoro do sistema, a que se refere o art. Io desta Resolução, não poderá:

I - produzir sons contínuos ou intermitentes assemelhados aos utilizados, privativamente, pelos 
veículos de socorro de incêndio e salvamento, de polícia, de operação e fiscalização de trânsito e 
ambulância;

II - emitir sons contínuos ou intermitentes de advertência por um período superior a l(um) 
minuto.

Parágrafo único. Quanto ao nível máximo de ruído, o alarme sonoro deve atender ao disciplinado 
na Resolução 35/98 do CONTRAN.

Art. 3o Os veículos nacionais ou importados fabricados a partir de Io de janeiro de 1999 deverão 
respeitar o disposto no inciso II do artigo anterior.

Art. 4o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RENAN CALHEIROS
Ministério da Justiça

ELISEU PADILHA
Ministério dos Transportes

LINDOLPHO DE CARVALHO DIAS - Suplente
Ministério da Ciência e Tecnologia

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA
Ministério do Exército

LUCIANO OLIVA PATRÍCIO - Suplente 
Ministério da Educação e do Desporto
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37.DE


o funcionário

Técnico Ad

GUSTAVO KRAUSE

ira
= 10.940

Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e da Amazônia Legal

BARJAS NEGRI - Suplente 
Ministério da Saúde
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-olha n“_ _do oroc._^
N° Ori-4-1*^ deXàgjs

MINISTÉRIO DAS CIDADES 
CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO

RESOLUÇÃO N° 204 DE 20 DE OUTUBRO DE 2006

Regulamenta o volume e a freqüência dos sons produzidos 
por equipamentos utilizados em veículos e estabelece 
metodologia para medição a ser adotada pelas autoridades de 
trânsito ou seus agentes, a que se refere o art. 228 do Código 
de Trânsito Brasileiro - CTB.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso I do artigo 12, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, e conforme Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito,

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA n°s 001/1990 e 002/1990, ambas de 08 de março de 1990, que, 
respectivamente, estabelece critérios e padrões para a emissão de ruídos, em decorrência de 
quaisquer atividades, e institui o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição 
Sonora - SILÊNCIO;

CONSIDERANDO que os veículos de qualquer espécie, com equipamentos que 
produzam som, fora das vias terrestres abertas à circulação, obedecem no interesse da saúde e 
do sossego públicos, às normas expedidas pelo CONAMA e à Lei de Contravenções Penais;

CONSIDERANDO que a utilização de equipamentos com som em volume e 
freqüência em níveis excessivos constitui perigo para o trânsito;

CONSIDERANDO os estudos técnicos da Associação Brasileira de Medicina de 
Tráfego - ABRAMET e da Sociedade Brasileira de Acústica;

RESOLVE:

Art. Io. A utilização, em veículos de qualquer espécie, de equipamento que produza 
som só será permitida, nas vias terrestres abertas à circulação, em nível de pressão sonora não 
superior a 80 decibéis - dB(A), medido a 7 m (sete metros) de distância do veículo.

Parágrafo único. Para medições a distâncias diferentes da mencionada no caput, 
deverão ser considerados os valores de nível de pressão sonora indicados na tabela do Anexo 
desta Resolução.

Art. 2o. Excetuam-se do disposto no artigo Io desta Resolução, os ruídos produzidos
por:

1. buzinas, alarmes, sinalizadores de marcha-à-ré, sirenes, pelo motor e demais 
componentes obrigatórios do próprio veículo;

1
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II.

O funcionádo I

Maria’Jcáé «rapliveira|^arja\

Veículos prestadores de serviço com emissão soriófà de pi^íiwdade, * 
divulgação, entretenimento e comunicação, desde que estejam portando 
autorização emitida pelo órgão ou entidade local competente.

/

III. Veículos de competição e os de entretenimento público, somente nos locais 
de competição ou de apresentação devidamente estabelecidos e permitidos 
pelas autoridades competentes.

Art. 3o. A medição da pressão sonora de que trata esta Resolução se fará em via 
terrestre aberta à circulação e será realizada utilizando o decibelímetro, conforme os seguintes 
requisitos:

I. Ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - 1NMETR0, atendendo à legislação metrológica em vigor e 
homologado pelo DENATRAN - Departamento Nacional de Trânsito;

II. Ser aprovado na verificação metrológica realizada pelo INMETRO ou por entidade 
por ele acreditada;

III. Ser verificado pelo INMETRO ou entidade por ele acreditada, obrigatoriamente 
com periodicidade máxima de 12 (doze) meses e, eventualmente, conforme 
determina a legislação metrológica em vigor;

§ Io. O decibelímetro, equipamento de medição da pressão sonora, deverá estar posicionado a 
uma altura aproximada de 1,5 m (um metro e meio) com tolerância de mais ou menos 20 cm. 
(vinte centímetros) acima do nível do solo e na direção em que for medido o maior nível 
sonoro.
§ 2o. Para determinação do nível de pressão sonora estabelecida no artigo 1°., deverá ser 
subtraída na medição efetuada o ruído de fundo, inclusive do vento, de no mínimo 10 dB(A) 
(dez decibéis) em qualquer circunstância.
§ 3o. Até que o INMETRO publique Regulamento Técnico Metrológico sobre o 
decibelímetro, os certificados de calibração emitidos pelo INMETRO ou pela Rede Brasileira 
de Calibração são condições suficientes e bastante para validar o seu uso.

Art. 4o. O auto de infração e as notificações da autuação e da penalidade, além do 
disposto no CTB e na legislação complementar, devem conter o nível de pressão sonora, 
expresso em decibéis - dB(A):

I. O valor medido pelo instrumento;
II. O valor considerado para efeito da aplicação da penalidade; e,
III. O valor permitido.

Parágrafo único. O erro máximo admitido para medição em serviço deve respeitar a 
legislação metrológica em vigor.

Art. 5o. A inobservância do disposto nesta Resolução constitui infração de trânsito 
prevista no artigo 228 do CTB.

Art. 6o. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Alfredo Peres da Silva
Presidente

José Antonio Silvério
Ministério da Ciência e Tecnologia - Suplente
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do proc.^

O funciprjáHo

Fernando Marques de Freitas 
Ministério da Defesa - Suplente

.940Maria Wo
Técnico Adminjs

Rodrigo Lamego de Teixeira Soares 
Ministério da Educação - Titular

Carlos Alberto Ferreira dos Santos 
Ministério do Meio Ambiente - Suplente

Valter Chaves Costa 
Ministério da Saúde - Titular

ANEXO

Nível de Pressão Sonora 
Máximo - dB(A)

Distância de medição
(m)

104 0,5
98 1,0
92 2.0
86 3,5
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7,0
77 10,0
74 14,0

Folha n
N°
O funcj

Maria vc
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Folha n°- do [ ?roc.
N° 01- de
O funcionário

"yl/lü-
------ MãíiJjfcS
Técnico AdmJystBase de dados : legís

Pesquisa: noi6
Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 11.016 27/06/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Proibe o uso da buzina dos caminhões de venda de gas engarrafado a domicilio, para anunciar 

a sua passagem pelas vias e logradouros deste Municipio, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 91/1991 (ver documento)

Autor(es): Jose Viviani Ferraz

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 04/12/2014
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Folha n°:________
N®
O funcionário ,

MariaLk
Técnico Admli ú/tíaTivo-RF

LEI N9 11.016, DE 27 DE JUNHO DE 1991
(Projeto de Lei n9 91/91, do Vereador José Vivianl Ferraz)

Proíbe o uso da buzina dos caminhões de 
venda de gás engarrafado a domicílio, pa­
ra anunciar a sua passagem pelas_ vias e 
logradouros deste Município, e dá outras 
providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, era sessão de 4 de junho 
de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica proibido o uso da buzina, 
pelos caminhões de venda de gás engarrafado a domicílio, 
para anunciar a sua passagem pelas vias e logradouros de£ 
te Município.

Art. 29 - Os infratores estarão sujeitos 
a multa de 10 (dez) U.F.M. (Unidade Fiscal do Município).

Parágrafo único - Em caso de reincidên­cia, a multa deverá ser aplicada em dobro.
Art. 39 - Esta lei será regulamentada pe­

lo Executivo dentro de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação.
Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das FinançasJOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re­
gionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27de 
junho de 1991.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni­cipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Técnico Admi

Folha n°___  JO-A____

N' C) .4 - - 4 1£ ,)e
O funcionário

10.940

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 11294

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 11.294 26/11/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o sistema de comunicação de venda de gas liquefeito de petroleo pelas 

companhias distribuidoras, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 12/1992 (ver documento)

Autor(es): Walter Abrahao
Notas: - As partes vetadas foram publicadas no DOM de 17/02/1993, p. 27-28, c. 3,1.

Notas complem.: - Lei n° 11.421/1993 - Dispõe sobre anuncio de venda de gas.
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Folha nc do nroc.
N° deJZtEffió
O funcionário

Mana'Jc sé
Técnico Admii lisfrLEI N9 11.294 > DE 26 de NOVEMBRO de 1992

(Projeto de Lei n9 12/92, do Vereador Walter Abrahão)
3Y1lana’Jc

10.940

Dispõe sobre o sistema de comunicação de 
venda de gás liquefeito de petróleo pelas 
companhias distribuidoras, e dá opt r as 
providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do_Municíplo de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 4 de novem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - (VETADO)
Art. 29 - Fica vedada a utilização, pelos 

veículos das companhias distribuidoras de gás liquefeito de petróleo, de (VETADO) sistema de comunicação (VETADO) 
sonoro.

Art. 39-0 não cumprimento do disposto 
nesta lei, acarretará ao infrator multa de 10 (dez) Unida 
des de Valor Fiscaldo Município de São Paulo - UFM.

Parágrafo único - Em caso de reincidência 
a multa sera aplicada em dobro.

Art. 49 - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentá­
rias próprias, suplementadas*se necessário.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de novembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
lOcIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governa Municipal, em 26 de novembro de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal

LEI N2 11.294 DE 26 DE NOVEMBRO DE 1992
(Projeto de Lei n2 12/92);
(Vereaddr Walter Abrahão)

Dispõe sobre o sistema de comu 
nicação de venda de gás lique­
feito de petróleo pelas compa­
nhias distribuidoras, e dá ou­
tras providências.

Antônio Sampaio, Presidente da Camar-a Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal.de São Paulo, 
de acordo com § 72 do art. 42 da Lei Organica do Municí - 

[ pio de São Paulo, promulga da seguinte,.l,ei , , ,
Art? 1» - As companhias distribuidoras de gás lique­

feito de petroleo ficam obrigadas a fornecer aos seus con 
sumidores placa indicativa da necessidade do produto, que 
será afixada em lugar visivel do imóvel.

Art. 2s - ............................ de qualquer outro .....................
de sua passagem pelos logradouros municipais, inclusive o

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de fevereiro dc 
1993.

0 Presidente,
Antônio Sampaio

Publicada ná Diretoria Geral da câmara Municipal de Sao
Paulo, em 15 de fevereiro de 1993.

0 Diretor Geral,
Carlos Borromeu Tini
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n° 0-J- 3

Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Folha r,' 3-13 ____doproc.
Câmara Municipal de São Paulo

O turn

1/1

Base de dados : legis

Pesquisa: 11421

Total de referências : 1

MariarJc
Técnico Admii

ÍCMíeira 
tivo-RF 10.940

Título: LEI N° 11.421 29/09/1993 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre anuncio de venda de gas, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 172/1993 (ver documento)

Autor(es): Edivaldo Estima
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Folha nc --------- c

O funcionájio

Técnico Admfiijnr
ra
10.940

LEI N9 11.421 , DE 29 DE SETEM1B0 DE 1993
(Projeto de Lei n2 172/93, do Vereador Edivaldo Estima)

Dispõe sobre anúncio de venda de gás, e 
da outras providências.

PAULO MALUF,^Prefeito do ^Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 2 de setem 
bro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

, Art. 1® -Os caminhões utilizados na venda
de gas liquefeito de petroleo, tipo P-13, na chamada entre 
ga automatica, serão equipados com instrumentos (equipamen 
to eletrônico com microprocessador gerador de som) para a 
nunciar o produto. ~

Art. 2a - 0 referido instrumento deverá ser 
acionado a cada 2 (dois) minutos, emitindo som durante 
trinta segundos.

. Art.3a - 0 som emitido pelo instrumento
devera obedecer ao numero de decibéis permitido pela legis 
laçao vigente. ”

Art. 4a - 0 aparelho emissor de som e cha 
mamento somente poderá ser acionado de segunda-feira a sa 
bado, no periodo compreendido entre 08:00 e 15:00 horas.- 

Art. 5a -0 descuprimento do estabelecido 
na presente lei acarretara ao infrator multa de 10 ( dez) 
Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM.

Art. 6a - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogando-se as disposições em con 
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO^DE SÃO^PAULO, aos 29 de setembro 
de 1993, 4402 da fundação de Sao Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan 
ças
RICARDO NAGIB IZAR, Secretário das Administrações Regio 
nai s
GETÚLIO HANASHIRO,Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 

setenbro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 30/setembro/1993

Lei n9 11.421, de 29 de setembro de 1993
Leia-se como segue e não como constou:

Art. 59-0 descumpriraento do estabelecido ..............
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Folha n° 6^ do proc. ,

QJÜLá de
O funpionárlo

Base de dados : legis
Pesquisa : 11501

Total de referências : 1

Maria veie jjZ^jOhveíra
Técnico AdminlsjHtLo-RF 10.940

i/i
Título: LEI N° 11.501 11/04/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem poluição sonora; impõe 

penalidades, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 707/1993 (ver documento)

Autor(es): Roberto Tripoli
Regulamentação: Decreto n° 34.741/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga os artigos da Lei n° 8.106/1974 que colidirem com o disposto nesta Lei. (ver 
documento)

Alterações: Lei 11.631/1994 - Altera a redaçao do art. 3o desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.944/1995 - Acrescenta ao art. 6o desta Lei paragrafos 3o e 4o (declarada 
inconstitucional).; (ver documento)
Lei 11.986/1996 - Altera dispositivos desta Lei. (ver documento)
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LEI NQ 11.501 , DE 11 Dfi AfiRIL DE 1994
(Projeto de Lei n9 707/93, dó Vereador Roberto Tripoli)

Dispõe sobre o controle e a fiscalização 
das atividades que gerem poluição sono­
ra; impõe penalidades, e dã outras pro­
vidências.

PAULO MALÜF, Prefeito do Município de São PaulQ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de mar­
ço de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1* - A emissão de ruídos, em decor­
rência de quaisquer atividades sociais ou recreativas, 
em ambientes confinados, no Município de São Paulo, obe­
decerá aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidas 
por esta lei, sem prejuízo da legislação federal e esta­
dual aplicável.

Art. 2 a - Fica proibida a emissão de ruí­
dos, produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer es­
pécies, com níveis superiores aos determinados pela le­
gislação - Federal, Estadual ou Municipal, vigindo a 
mais restritiva.

§ 1« - As medições deverão ser efetuadas 
de acordo com as normas e legislação em vigor no Municí­
pio, prevalecendo a mais restritiva.

82" - 0 resultado das medições deverá 
ser público, registrado à vista do denunciante, priori­
tariamente, ou de testemunhas.

Art. 3" - Os estabelecimentos, instala­
ções ou espaços destinados ao lazer, cultura, hospeda­
gem^ diversões ou culto religioso, que podem adequar-se 
aos"" mesmos padrões de uso residencial ou que impliquem 
nà fixação de padrões especiais para os níveis de ruído 
e vibrações, deverão dispor de tratamento acústico que 
limite a passagem do Bom para o exterior, caso suas ati­
vidades utilizem fonte sonora, com transmissão ao vivo 
ou por amplificadores.

Art. 4a - A solicitação de certificado de 
uso para os estabelecimentos descritos no artigo ante­
rior, será instruída com os documentos exigidos pela le­
gislação em vigor,’ acrescida das seguintes informações:

I - tipo (s) de atividades do estabeleci­
mento e os equipamentos sonoros utilizados;

II - zona e categoria de uso do local;
III - horário de funcionamento do estabe­

lecimento; . .
IV - capacidade ou lotação máxima do es­

tabelecimento;

V - níveis máximos de ruído permitido;
VI - laudo técnico comprobatório de tra­

tamento acústico, assinado por empresa idônea não fisca- 
lizadora;

VII - descrição dos procedimentos reco­
mendados pelo laudo técnico para o perfeito desempenho 
da proteção acústica do local;

VIII - declaração do responsável legal 
pelo estabelecimento, quanto às condições compatíveis 
com a legislação.

Parágrafo único - 0 certificado deverá 
ser afixado na entrada principal do estabeleçimento, em 
local visível ao público e iluminado, com letras em ta­
manho compatível com a leitura usual, devendo conter in-f 
formações resumidas dos itens descritos no "caput" deste! 
artigo.

Art. 5a - O laudo técnico mencionado no 
inciso "VI" do artigo anterior deverá atender, dentre 
outras exigências legais, às seguintes disposições:

I - ser elaborado por empresa idônea, não 
fiscalizadora, especializada na área;

II - trazer a assinatura de todos os pro­
fissionais que o elaboraram, acompanhada do nome com­
pleto e habilitação. Quando o profissional for inscrito 
em um Conselho, constar o respectivo número de registro;

III - ser ilustrado em planta ou "lay 
out" do imóvel, indicando os espaços protegidos;

IV - conter u descrição detalhada do.pro­
jeto acústico instalado no imóvel, incluindo as caracte­
rísticas acústicas dos materiais utilizados;

V - perda de transmissão ou isolamento 
sonoro das partições, preferencialmente em bandas de 
frequência de 1/3 (um terço) de oitava;

VI - comprovação técnica da implantação 
acústica efetuada;

VII — levantamento sonoro em áreas possi­
velmente impactadas, através de testes reais ou simula­
dos ;

VIII - apresentação dos resultados obti­
dos contendo:

a) normas legais seguidas;
b) croquis contendo os pontos de medição;
c) conclusões.
§ 1* - As empresas e/ou profissionais au­

tônomos responsáveis pela elaboração do laudo técnico 
deverão eer cadastrados na P.M.S.P., conforme dispõe a 
Lei Municipal n" 10.237, de 17 de dezembro de 1985, 
art.36, inciso I, alínea h, sua regulamentação ou outras 
normas que vierem a ser adotadas.

í 2a - o Executivo representará denúncia 
ao Conselho aó qual pertence o profissional responsável, 
solicitando aplicação de penalidades se. comprovada qual­
quer irregularidade na elaboração do laudo referido no 
"caput", além de outras medidas legais cabíveis.

Art. 6a - O prazo de validade do certifi­
cado de uso será de 02 (dois) anos, expirando nos se­
guintes caBos:

I - mudança d» ÜSO dco efiLàbjkxJcimentoB

especificados no Art. 3a; N° 0 1 " 4 4^ '^ de
II - mudança da razão —
III - alterações físlàas do imóvel, tais

como reformaB e ampliações; . <—v/A
IV - qualquer alteração bap] 

tica instalada e aprovada pelç 
qualquer alteração que implique ãtàâiflcaçã 
contidos no certificado de uso;

V- qualquer irregularidade no laudo téc- v' 
nico ou falsas informações contidas.

§ Ia - Os

JÍra
F 10.940

casos previstos- nos incisos 
deste artigo provocarão a expedição de um novo certifi­
cado de uso e deverão ser previamente comunicados ao ór­
gão competente, que providenciará vistoria técnica.

§ 2a - A renovação do certificado de uso 
será aprovada pelo órgão competente após a prévia visto­
ria no imóvel, atestando-se sua conformidade com a le­
gislação vigente.

5 3a - 0 pedido de renovação do certifi­
cado de uso deverá ser requerida 3 (três) raesee antes do 
vencimento, não se admitindo o funcionamento através de 
prazos ou prorrogações.

S 4 a - A renovação do certificado de uso 
ficará condicionada à liquidação, junto à Prefeitura, 
por parte do interessado, de todos os débitOB fiscais 
que incidirem sobre o imóvel.

Art. 7a - Aos estabelecimentos referidos 
no Art. 3a que estiverem em perfeito funcionamento legal 
antes da promulgação desta lei, será concedido prazo im­
prorrogável de 180 dias para adequarem-se aos seus ter­
mos .

Parágrafo único - A adminíbtração, em até 
30 dias após a promulgação da presente lei, comunicará 
individualmente e por escrito, aos responsáveis pelos 
estabelecimentos já em funcionamento ou que já oficiali­
zaram solicitação de funcionamento, sobre aua vigência; e 
o prazo mencionado no "caput" deste artigo.

Art. 8 a - Sem prejuízo das penalidades 
definidas pela legislação Federal e Estadual em vigor, 
serão aplicadas as seguintes penalidades para os casos 
previstos nesta lei:

I - aos estabelecimentos sem certificado 
de uso; certificado de uso não afixado na entrada; ou 
vencido:

a) multa de 300 UFM's na primeira autua­
ção;

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacração de todas as entradas do imóvel, e apreensão do 
sistema de som e suas instalações na segunda autuação.

II - aos estabelecimentos com as condi­
ções de uso em desacordo com o laudo técnico:

a) multa de 300 UFM's na primeira autua­
ção;'

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacração de todas as entradas do imóvel, e apreensão do 
sistema de som e suas instalações na segunda autuação;

III - aos estabelecimentos com emissão de 
sons acima dos limiteB legais:

a) multa de 50 UFM's para locais com ca­
pacidade para até 50 (cinquenta) pessoas; 100 UFM's para 
locais até 100 (cem) pessoas; 150 tTFM* s para até 200 

(du2entas) pessoas e 200 UFM's pára locais com capaci­
dade para mais de 200 (dúzentas) pessoas;

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacração de todas as entradas do imóvel, e apreensão do 
sistema de som e suas instalações na segunda autuação.

§ Ia - Aos infratores penalizados, de 
acordo com este artigo, caberá recursos em primeira e 
única instância - ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - CADES.

§ 2a - Desatendida a ordem de fechamento, 
administrativo, o. Executivo solicitará auxílio policial 
para seu cumprimento; e um novo desatendimento ou o rom­
pimento do lacre implicará em multas de 300 UFM'b 
renováveis a cada 30 diaB, sem prejuízo do inquérito 
policial correspondente.

Art. 9a - A Administração efetuará, atra­
vés de órgão técnico especializado e sempre que julgar 
conveniente, vistorias, com a finalidade de fiscalizar o 
atendimento ao disposto nesta lei.

Art. 10 - Será estabelecido em ato do 
Executivo dispositivos centralizados de controle de de­
núncias e regionalizados de fiscalização e medição de 
níveis de ruído e d&6 demais disposições desta lei.

Art. 11 - As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta de dotação orça­
mentária própria, suplementada se necessário.

Art. 12 - 0 Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas ás disposições em contrário 
e, especiamente, os artigos da Lei na 8.106/74 que coli­
direm com o aqui disposto.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, 
aos de de 1994, 441a da fundação de São Paulo.

Sanciono e promulgo a presente lei.

PREFEITURA DO MUNIClPIODE SÃOPAULO, aos lide abril 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
FftANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações 
Regionais

lair ALBERTO soares krahenbuhl, Secretário da Habitacáo 
e Desenvolvimento Urbano *
werner EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
abril de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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fCfflVélra
|ivo-RF 10.940

LEI N» 11.631 , DE 21 DE JULHO DE 1994
(Projeto de Lei n® 303/94, do Vereador Gilberto Nascimento)

Altera a redação do artigo 3® da Lei n» 
11.501, de 11 de abril de 1994.

PAULO MALUF,_Prefeito do_ Município de Sao Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 22 de ju­
nho de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .

DECRETA:
Art. 1« - o artigo 3" da Lei n" 11.501, 

de 11 de abril de 1994, passa a ter a seguinte redação:
"Art. 3a - Os estabelecimentos, instala­

ções ou espaços destinados ao lazer, cultura, hospedagem 
ou diversões, que possam adequar-se aos mesmos padrões 
de uso residencial ou que impliquem na fixação de pa­
drões especiais para os níveis de ruído e vibrações, 
deverão dispor de tratamento acústico que limite a 
passagem do som para o exterior com transmissão ao vivo 
ou por amplificadores."

Art. 2a - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário .
PREFEITURA D0 MUNICÍPICTDE SÃO_PAULO, aos 21 de julho 
de 1994, 441® da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITOJOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretário Municipal de Cultura 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re 
gionaisLAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento UrbanoWERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21de 
julho de 1994.EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Goverho Municipal
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_L£1 N9 11.944___DE 04 DE DEZEMBRO DE 1993.
(Projeta de Lei nQ 534/94) 
(Vereador Dárc io B. Arruda)

Dispõe sobre a ca- 
responsabi1idade dos pro­
prietários dos imóveis que 
são • locados para o fun­
cionamento de bares,
restaurantes, cantinas,
pi'zzarias, cafés, boates,
casas de espetáculos, chás 
e estabelecimentos con­
gêneres, pelas multas
aplicadas em razão do 
descumprimento das pres- 

• cricões estabelecidas nas 
Leis Municipais 10.667,- de 
28 de outubro de 1988 e 
11.501, de 11 de abril de 
1994. Introduz alterações 
em tais leis.

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal 
de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São 
Paulo, de acordo com o 5 da artigo 48 da Lei Orgânica 
do Município de São. Paulo, promulga a seguinte lei:

' Folha n° ' _do proc.
■ N° dêZOdctii^
O funcionário

Técnico Adminl

Art. 19 - Os proprietários dos imóveis locados para 
o funcionamento de bares, restaurantes, cantinas, 
pizzarias, cafés, boates, casas de espetáculos, chás è 
estabelecimentos congêneres responderão pelo valor 
correspondente a 50X (cinquenta por cento) das multas que 
forem aplicadas em razão do descumprimento, por parte dos 
estabelecimentos locatários, das disposições contidas nas 
Leis Municipais 10.667, de 28 de outubro de 1988 e 
11501, de 11 de abril de 1994

Parágrafo único - Na hipótese de o proprietário ser 
também o explorador do ramo de comércio no local 
responderá ele e não o estabelecimento pela totalidade 
das multas cabíveis

Art. 22 - Os pagamentos feitos pelos proprietários 
ou a relevacão das multas a estes não aproveitam os 
estabelecimentos infratores e vice-versa.

Art. 32 - Fica acrescentado ao artigo 22 da Lei 
Municipal p2 10.667, de 28 de outubro de 1988, parágrafo 
único com a seguinte redação:

"Parágrafo único - Responderá por 50X (cinquenta por 
cento) da multa estipulada no caput o proprietário do 
imóvel onde esteja instalado o estabelecimento comercial 
infrator. Quando se reunirem em uma só pessoa as 
qualidades de proprietário e representante legal do 
estabelecimento comercial, infrator, a multa por inteiro 
recairá sobre aquele**

Art. 42 - Ficam acrescentados ao artigo 62 da Lei 
Municipal n2 11501, de 11 de abril de 1994, os II 32 e 
42 cuja redação é a que se segue:

"I 32 - Responderão por 50X (cinquenta par cento) 
das. mul'tas estipuladas os proprietários dos imóveis onde 
se achem instalados os estabelecimentos referidos na Art. 
32 que infringirem as disposições da presente lei".

"S 42 - Reunindo em um só titular as qualidades de 
proprietário e representante legal do estabelecimento 
infrator, as multas, pôr inteiro, recairão sobre o 
primeiro". —

Art 52 -
(cento e vinte)
nos respectivos regulamentos 
de 28 de outubro de 1988 
1994

Caberá ao Executivo, no prazo 
dias, introduzir as alterações 

das Leis Municipais 
e 11.501, de 11 de abril

de 120 
devidas 
10 667, 

de

Art. 62 - As despesas com a execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se. necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará .ém vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de dezembro de 
1995

O Presidente, 
Miguel Colasuonno

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 04 de dezembro de 1995.

0 Diretor Geral,.
Carlos Sorromeu Tini

A ASSESSORIA TÉCNICO-IURÍD1CA (AT-2), em cumprimento ao Ato n" 

592/97, comunica:

- Ação Direta de Inconstitucionalidade n°. 35.627.0/2.
O E. Tribunal de Justiça do Estado dc São Paulo, cm 19 (dezenove) de julho 
de 1.996, concedeu liminar para fins de suspender provisoriamente a eficácia 
da Lei Municipal n*. 11.944/95, que dispõe sobre a co-responsabiiidade dos 
proprietários dos imóveis que são locados para o funcionamento de bares, 
restaurantes, cantinas, pizzarias, cafés, boates, casas de espetáculos, chás e 
estabelecimentos congêneres, pelas muitas aplicadas em razão do 
descumprimento das prescrições estabelecidas nas Leis Municipais 10.667, de 
28 de outubro de 1988 c 11.501, de II de abril de 1.994 (introduz alterações 
em tais leis).

Ação Direta de Inconstitucionalidade n°. 035.627.0/2.
Através de acórdão, com trânsito em julgado, nrolatado pelo E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo (D.O.E. de 22.02.99), foi decretada a 
ÍM»n,«U?fíWUlMdMfc 4» ktí MMMMl.r, B.9«4/y5, qu{ dffBfc sobrç , ço- 
rwBWHfriWnk tfgt.propritflíriw <lw iinfaw qqe rôo Iwndw Ptw o 
fantl9"w”ti>i9 íi rwtiwrRptff. fpnfipiwi nfrwiM, Mlito, boMW'Xw» 
de espetáculos, cbás e estabelecimentos congEneres. pela, mult»» aplicadas em 
nulo do descumprimento dm prescrições esUbelecidas mi Leis Municio,is 
10,607/88 (relativa à nermissio de uso de passeio público fronteiriço a bares, 
confeitarias. restaurantes, Uucbonetes e assemelhado», nura colocação de 
toldos, meses e cadeiras) e 11.501/94 (relativa «o controle e á fiscalizacáo das 

atividades nue geram poluicáo sonora)
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LEI N. 11.986 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996

Altera dispositivos da Lei n. 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o 
controle e a fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; Impõe penalidades, 
e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 807/95, do Vereador Roberto Tripoli)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:

Art. Io O artigo Io da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. Io A emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em 
ambiente confinado, coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos 
padrões, critérios e diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo da legislação 
federal e estadual aplicável."

Art. 2o O artigo 3o da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3o Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao 
lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se aos 
mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação."

Art. 3o O artigo 4o e seu inciso VIII da Lei n. 11.501/94 passam a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 4o A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião em SEHAB 
ou da Licença de Localização e Funcionamento em SAR, para os estabelecimentos que 
se enquadrem no artigo anterior, será instruída com os documentos já exigidos pela 
legislação em vigor, acrescidos das seguintes informações:

I - inalterado;

II - inalterado;

III - inalterado;

IV - inalterado;

V - inalterado;

VI - inalterado;

VII - inalterado;
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VIII - declaração responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as condições de 
uso impostas para o local."

Art. 4o O artigo 6o da Lei n. 11.501/94, seus incisos e seu § Io passam a vigorar com 
a seguinte redação:

"Art. 6o O Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de Localização 
e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) e 2 (dois) 
anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer dos 
seguintes casos:

I - inalterado;

II - inalterado;

III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem na 
redução do isolamento acústico requerido;

IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 
Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento.

§ Io Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo obrigará a novo 
pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença de Localização 
para Funcionamento.

§ 2o Fica suprimido."

Art. 5o Fica suprimido o parágrafo único do artigo 7o da Lei n. 11.501/94.

Art. 6o O artigo 8° da Lei n. 11.501/94, seus incisos e parágrafos passam a vigorar 
com a seguinte redação:

"Art. 8o Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em 
vigor, especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos 
dispositivos desta Lei estão sujeitos às seguintes penalidades:

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou 
Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido:

a) multa de 300UFMS na primeira autuação e intimação para, no prazo improrrogável 
de 60 (sessenta) dias requerer o licenciamento nos termos da legislação própria, 
observadas as exigências desta Lei;

b) interdição de uso até o atendimento da intimação, na segunda autuação;

c) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na terceira 
autuação.

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em desacordo 
com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima dos limites 
legais:
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a) multa de 50UFMs para os locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas, 
lOOUFMs, para locais até 100 (cem) pessoas, 150UFMs para até 200 (duzentas) 
pessoas e intimação para, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico;

b) interdição ao uso, até o atendimento da intimação, na segunda autuação;

c) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na terceira autuação.

§ Io Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local.

§ 2o Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA/DECONT, e da interdição e do fechamento 
administrativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES.

§ 3o Desrespeitada a interdição ou fechamento administrativo, a SVMA solicitará 
auxílio policial para exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará 
o boletim de ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta 
Lei."

Art. 7o O artigo 9o da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9o A Administração efetuará, através da SVMA e sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o atendimento desta Lei."

Art. 8o Fica suprimido o artigo 10 da Lei n. 11.501/94.

Art. 9o Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei n. 11.501/94, antes 
das modificações impostas pela presente Lei.

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 11.0 Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Página 1 de 1
Folha n“ -JcS ê2'’ do proc. _
N» 5 de
O funcionário

Base de dados :
Pesquisa :

Total de referências:

legis
11804
1

Técnico Admlnl/fr*tivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 11.804 19/06/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre avaliaçao da aceitabilidade de ruidos na Cidade de Sao Paulo, visando o conforto 

da comunidade. Revoga a Lei n° 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto 
Regulamentar n° 11.467, de 30 de outubro de 1974.

Projeto: Projeto de Lei N° 870/1993 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo

Legislação explicativa: Lei n° 8.106/1994 - Dispõe sobre sons urbanos, fixa niveis e horários em que sera permitida 
a sua emissão nas diferentes zonas de uso e atividades.; (ver documento) 
Decreto n° 11.467/1974 - Regulamenta a Lei n° 8.106/1974. (ver documento)
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LEI N« 11.004 , DE 19 DE JUNHO DE 1995 
(Projeto de Lei n» 070/93, do Vereador Adriano Diogo)

Dispõe sobre avaliaçao da aceitabilidade 
de ruídos na.Cidade de Sao Paulo, visando 
o conforto da comunidade. Revoga a Lei n9 
8.106, de 30 de agosto de 1974 e seu De­
creto Regulamentar n9 11.467, de 30 de 
outubro de 1974.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de Sao Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 24 de maio 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. Io - A emissão de sons e ruídos 'de 
qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu- 
rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo, melhoria 
da qualidade de vida e meio ambiente e controle da po­
luição sonora.

Art. 2o - São prejudiciais à saúde e ao 
sossego público emissões de ruídos em níveis superiores 
ao traçado pela Norma Brasileira Registrada (NBR) 10.151 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Parágrafo único - Para os efeitos desta 
Uei, será utilizado como método para medição de nível de 
ruído, o contido na Norma Brasileira Registrada (NBR) 
10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), que fixa como elementos básicos para avaliação 
de ruídos em áreas habitadas:

I - As zonas de uso existentes na cidade 
de São Paulo, em conformidade com, a Lei n° 7.805, de Io 
de novembro de 1972;

II - Os períodos de emissão de ruídos, 
compreendidos para o período diurno, o horário das 6:00

às 20:00 horas e para o período noturno, o horário das 
20:00 às 6:00 horas.

Art. 3o - Os sons produzidos por obras de 
Construção Civil, por fontes móveis e automotoras e por 
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego 
da comunidade circundante, serão limitados pelos crité­
rios estabelecidos na NBR 10.151.

Art. 4o - Constituem exceções ao objeto 
desta lei, os ruídos produzidos pelas seguintes fontes:

I - Aparelhos sonoros usados durante a 
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le­
gislação pertinente às eleições;

II - Sereias ou aparelhos sonoros de via­
turas quando em serviços de socorro ou de policiamento;

III - Manifestações em festividades reli­
giosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes­
tejos carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fan­
farras, bandas de música, desde que se realizem em horá­
rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe­
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstân­
cias consolidadas pelo costume;

IV - Sinos de templos que abrigam cultos 
de qualquer natureza, desde que os sons tenham duração 
não superiores a 60 segundos e apenas para assinalação 
das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde 
que os sons emitidos tenham duração não superior a 15 
minutes, com intervalos de 6 horas, no horário compreen­
dido entre 7:00 e 22:00 Hs.

Art. 5o - Considera-se infração ao dis­
posto na presente lei, a desobediência ou inobservância 
dos limites estabelecidos na NBR 10.151 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará su­
jeito às seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa;
c) interdição de atividade, fechamento do 

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte;
d) cassação do alvará de autorização ou 

de licença.
Art. 6o - São consideradas circunstâncias 

agravantes para aplicação das penalidades elencadas no 
art. 5o desta lei:

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude 
ou má fé;

II - Ter sido a 'infração cometida com 
fins de vantagem pecuniária;

III - Deixar o infrator de adotar as pro­
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo 
ao meio ambiente.

Art. 7o - Caberá ao órgão competente, 
a dosagem das penalidades elencadas no art. 5o, graduan­
do-as segundo critérios de gravidade e reincidência.

Art. 8o - As entidades e órgãos públicos 
municipais competentes, no exercício de seu poder de po­
lícia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei, 
sobre a emissão ou proibição de emissão de ruídos produ­
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi­
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati­
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercí­
cio das atividades com a preservação da saúde e do sos­
sego público, respeitados os limites traçados pela NBR 
10.151.

Folha

o funcionário

Técnico Adml 0o-RF 10.940

níveis de som- As medições dos 
de decibelímetros.
- Esta lei deverá ser regulamen-

Art. 9o 
serão efetuadas através

Art. 10 
tada no prazo de 60 dias após a sua publicação.

Art. 11 - As despesas decorrentes da exe­
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamen­
tárias próprias.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação.

Art 13 - Revogam-se as disposições em
contrário e, especialmente a Lei n° 8.106, de 30 de 
agosto de 1974 e o Decreto n° 11.467, de 30 de outubro 
de 1974.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO^DE SÃO^PAULO, aos 19 de junho 
de 1995, 442a da fundação de Sao Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negoçios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re­
gionais
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 
junho de 1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Folha n" -J Õ2-H doproc.

O funcionário 1
.............-................ .

Base de dados : legis M a r i aVj dsíyí «TOWWa
Técnico Administratwo-RF 10.940

Pesquisa : 11938

Total de referências : 1

’.....“. ' 1 .................................................................................

i/i
Título: LEI No 11.938 29/11/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Proibe a utilização de sistemas de som nas lojas e nos veiculos para anunciar a venda ou 

fazer propaganda de produtos na Cidade de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 44/1991 (ver documento)

Autor(es): Arselino Tatto
Regulamentação: Decreto n° 47.990/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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LEI N° 11..93B DE S9___ DE NQVEMBRO PE 1??5.
(Projeto de Lei nfi 044/91) 
(Vereador Arselino Tatto)

O funcionário

Proíbe a utilização 
sistemas de som nas lojas e 
nos veículos para 
a venda ou -fazer 
de produtos na 
São Paulo.

de > 10.940

anunciar 
propaganda 
cidade de

Miguel Calasuonna, Presidente de Câmara Municipal 
de São Paulo, -faz saber que a Câmara Municipal de São 
Paulo, de acordo com o S 75 do artigo 48 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. lfi - Fica proibida a utilizado de «ietemae o 
■fontes de som de qualquer tipo, nas lojas e veículos para 
•fazer propaganda e/ou anunciar a venda de produtos na 
cidade de São Paulo.

S 19 - Não estão sujeitos à proibição desta lei e 
são disciplinados pela legislação própria, os sons 
produzidos durante a propaganda eleitoral e por sirenes e 
assemelhados usados nas viaturas quando em serviços de 
policiamento ou socorro.

§ 89 - As lojas de discos, -fitas, instrumentos 
sonoros e assemelhadas não poderão acioná-los em volume 
que se faca audível fora do recinto do estabelecimento.

Art. 29 - Verificado o descumprimento da presente 
lei, os infratores ficarão sujeitos ás seguintes 
penalidades, que poderão ser aplicadas cumulativamente:

a) advertência^
b) multa de 100 (cem)’ UFMs, dobrada em caso de 

re i nci dênci a;
c) apreensão de toda aparelhagem emissora da fonte 

sonora, recolhimento do móvel ou veículo e evacuação e 
fechamento do imóvel onde a mesma estiver instalada.

Art. 39 - Esta lei será regulamentada pelo Executivo 
no prazo de 60 dias a contar de sua publicação, podendo 
ser estabelecí dos convênios com outros órgãos públicos, 
de qualquer nível, no sentido de colaborar com a 
fiscali zação.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 89 de novembro de 
1995.

0 Presidente, 
Miguel Colasuonno

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 89 de novembro de 1995.

0 Diretor Geral,
Carlos Borromeu Tini
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

olha n __------ do
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 15777

—O-fcrnuivnarle--------- -tr—

Técnico Adm^/wivo-RF 10.940

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 15.777 29/05/2013 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em

veículos automotores estacionados, e dá outras providências.
Proieto: Proieto de Lei N° 313/2009 (ver documento)

Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues; Dalton Silvano; Coronel Camilo

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 2/8/2013
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PUBLICADO DOC 30/05/2013, p. 3 c. 3

Folha n° Õ2/-T do oroc.^
N° - 1 -1 de XZií?
O fun. ■ • '

[e CTWelra 
ptivo-RF 10.940

LEI N° 15.777, DE 29 DE MAIO DE 2013
(Projeto de Lei n° 313/09, dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues - PR, Dalton 
Silvano - PV e Coronel Camilo - PSD)
Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som 
instalados em veículos automotores estacionados, e dá outras providências.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Os veículos automotores estacionados em vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo e aqueles estacionados em áreas particulares de 
estacionamento direto de veículos através de guia rebaixada ficam proibidos de 
emitir ruídos sonoros enquadrados como de alto nível pela legislação vigente mais 
restritiva, provenientes de aparelhos de som de qualquer natureza e tipo, portáteis 
ou não, especialmente em horário noturno.
§ Io Entende-se por aparelhos de som, para os fins desta lei, todos os tipos de 
aparelho eletroeletrônico reprodutor, amplificador ou transmissor de sons, sejam 
eles de rádio, de televisão, de vídeo, de CD, de DVD, de MP3, de iPod, celulares, 
gravadores, viva voz, instrumentos musicais ou assemelhados.
§ 2o Entende-se por vias e logradouros públicos, para os fins desta lei, a área 
compreendendo o leito carroçável, o meio-fio, as calçadas, a entrada e saída de 
veículos nas garagens e todas as áreas destinadas a pedestres.
§ 3o Excluem-se das proibições estabelecidas no "caput" deste artigo os aparelhos A 
de som utilizados em veículos automotores em movimento, veículos profissionais 
previamente adequados à legislação vigente e devidamente autorizados, e também 
veículos publicitários e utilizados em manifestações sindicais e populares.
Art. 2o A infração ao disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa no valor de 
R$ 1.000,00 (mil reais), valor que será dobrado na primeira reincidência e 
quadruplicado a partir da segunda reincidência, entendendo-se como reincidência o 
cometimento da mesma infração num período inferior a 30 (trinta) dias.
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice, será adotado outro, 
criado por legislação federal, que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 3o Em caso de recusa do atendimento da ordem de abaixar o som, adequando- 
o aos padrões estabelecidos pela legislação vigente mais restritiva, a autoridade 
municipal responsável pela fiscalização apreenderá provisoriamente o aparelho de 
som ou o veículo no qual ele estiver instalado, até o restabelecimento da ordem 
pública.
Parágrafo único. O proprietário do veículo responderá por eventuais custas de 
remoção e estadia.
Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 5o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2013.

M
at

ér
ia

 P
L 

11
83

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

45
87

1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 11:27:16.

 fls. 144
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 34569
Total de referências : 1

olha -------

inçionário I

dra

1/1
Título: DECRETO N° 34.569 06/10/1994 iver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Institui o "Programa Silencio Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruido excessivo 

que possa interferir na saude e bem estar da populaçao, e da outras providencias.
Revogação: Decreto n° 35.928/1996 - Revoaa os arts. 2o a 9o deste Decreto, (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 35.919/1995 - Dispõe sobre a coordenação do Programa Silencio Urbano - PSIU.
- Decreto n° 35.928/1996 - Reestrutura o Programa Silencio Urbano - PSIU, instituído por 
este Decreto.
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DECRETO N9 34.569 , DE 6 DE OUTUBRO DE 1994 . _ „
_ '“Oiha n__  I do orocInstitui o "Programa Silencio Urbano r C -i _ 1 . /mTPSIU", visando controlar e fiscalizar o ruí ' J •* <> 9 -* / ’

do excessivo que possa_interferir na saúde n
MariM
co Adrr|ry%tikJtivo-RF 10.940

e bem estar da população, e dá outras pro- t
vidências. ■

Técnico Adi PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei; e 
CONSIDERANDO a multiplicidade de estabelecimentos que são 
geradores de poluição sonora;
CONSIDERANDO que compete ã Administração Municipal o con­
trole e disclplinamento dessas atividades;
CONSIDERANDO que é urgente a adoção de medidas com a fina 
lidade de preservar o sossego público;
CONSIDERANDO a importância da ação fiscalizadora como meio 
de controle,
DECRETA;

Oliveira
:ivo-RF 10.940

s

Art. 13 - Fica instituído, no âmbito muni, 
cipalx o "Programa Silêncio Urbano - PSIU", cujos objeti, 
vos sao:

I - Desenvolver ações intersecretarials 
voltadas para coibir a emissão excessiva de ruidos;_

II <- Estabelecer canais de- comunicação en 
tre a população e a Prefeitura para recebimento de denún 
cias, quanto à emissão excessiva de ruidos;

III - Desenvolver estudos e formular propos 
tas dirigidas para dotar a Prefeitura dos,meios necessa 
rios ao efetivò controle da emissão de ruídos;

IV - Incentivar a capacitação de,recursos hu 
manos para exercer o controle de emissão de ruídos;

_ V - Estabelecer alvos prioritários e o cro 
nograma das ações necessárias;

VI - Divulgar, junto a população, matéria 
educativa e conscientizadora dos efeitos prejudiciais cau 
sados pelos ruídos excessivos;

VII -,F.lrmar convênios, contratos e estabe 
lecer contatos com órgãos ou entidades que, direta ou in 
diretamente, possam contribuir para o desenvolvimento do 
"Programa Silencio Urbano";

VIII - Adequar o processo de Licenciamento Am 
biental as normas legais em vigor.

Art. 2’ - 0 "Programa Silêncio Urbano" se 
rã coordenado pela Secretaria Municipal do -Verde e do Meio 
Ambiente- SVMA, através,do Departamento de Controle Am 
biental - DECONT e deverá contar com a participação da Se 
cretaria das Administrações Regionais - SAR, Secretaria dã 
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHÁB, Secretaria Mu 
nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abas, 
tecimento -SEMAB, Coordenadoria da Guarda Civil Metropcíl 
tana - C.G.M. e demais secrètarias, sempre que solicitadas.

Art. 3’ - À Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - SVMA, na qualidade de coordenadora do 
"Programa Silêncio Urbano", compete:

I - Gerenciar as ações no âmbito do "Pro 
grama Silêncio Urbano", integrando os diversos órgãos en 
volvidos;

lí - Desenvolver treinamento para os servi, 
dores envolvidos;

III - Receber denúncias decorrentes de pro 
blemas causados por emissão excessiva de ruidos; ,

IV - Definir as áreas de atuação, a vista 
de denúncias e levantamentos estatisticos;

V - Elaborar plano de ação;
VI - Colaborar na,realizaçao das medições 

necessárias, elaborando laudos técnicos, pelos Agentes de 
Controle Ambiental;

VII - Desenvolver estudos para a compilação 
dos dados colhidos em decorrência das açoesx a fim de nor 
tear a constante avaliação do "Prçgrama Silencio Urbano";

VIII — Divulgar ao publico as medidas toma­
das, bem como os seus resultados.

Art. 4a - À Secretaria das Administrações 
Regionais - SAR, compete:

I - Designar os Agentes Vistores que atua 
rão no "Programa Silêncio Urbano"-;

II - Comunicar à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denúncias que venham 
a ser formuladas junto às Administrações Regionais, rela 
tando, inclusive, as ações adotadas visando seu atendimen 
to expedito;

III - Participar das ações conjuntas com a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Se 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Se 
cretaria Municipal de Transportes - SMT, Secretaria Muni­
cipal de Abastecimento - SEMAB, e Coordenadoria da Guarda 
Civil Metropolitana - CGM, inclusive no período noturno;

IV - Realizar vistorias e as medições ne 
cessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA;

V - Verificar as condições de licenciamen 
to dos estabelecimentos, bem como as demais posturas muni 
cipais a que esteja sujeito;

VI - Lavrar os autos de imposição de pena 
lidades, fornecendo cópias à Secretaria Municipal do Ver 

Lie e do Meio Ambiente - SVMA.
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Parágrafo único - As competências, elenca o .
das neste artigo não excluem aquelas pertinentes as açoes ^ina "—— -1 Ov___ dooroc^,
ordinárias , da Secretaria das Administrações Regionais - __ de 204776
SAR na matéria. _ 'J ’U,22ÍOJ?^I'0 i

Art. 5a - A Secretaria da Habitaçao e De Kl/Vx-McfrC )
senvolvimento Urbano - SEHAB, através do Departamento de ina'Jclse Z^Johveira
Controle do Uso de Imóveis - ÇONTRU, compete: _ Técnico Admiris/r^o-RF 10.940

I - Designar técnicos que atuarao no "Pro v
grama Silêncio Urbano";

II - Comunicar a Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denúncias que venham a 
ser formuladas junto ao CONTRU, relatando inclusive as 
ações adotadas visando seu atendimento expedito;

III - Participar de ações conjuntas com a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Se 
cretaria das Administrações Regionais - SAR, Secretaria Mu 
nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abas 
tecimento - SEMAB e Coordenadoria dtTGuarda Civil Metropo 
'litana - CGM, inclusive no período^noturno;

IV - Verificar, no âmbito de sua atuação,as 
condições de licenciamento do estabelecimento, bem como 
as demais posturas municipais a que esteja sujeito;

V - Intimar os locais de_reunião inscritos 
no CADLORE - Cadastro de Locais de Reunião, que estejam, 
emitindo ruídos acima dos níveis fixados por lei, a execu 
tarem serviços e obras necessários a proteção acústica;

VI - Notificar os locais de reunião que se 
enquadrem no artigo Ia do Decreto na 24.636, de 24 de se 
tembro de 1987, e que não estão inseridos no CADLORE, a 
apresentarem o laudo técnico de segurança necessário ao 
atendimento legal e técnico, incluindo proposta de prote 
ção acústica para o local..

Art. 6a - A Secretaria Municipal de Trans 
portes - SMT, compete:

I - Designar servidores com competência pa 
ra atuar no "Programa Silêncio,Urbano";

II - Comunicar à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denúncias eventualmen­
te encaminhadas às unidades da Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT; _ ’

III - Participar de ações conjuntas coma Se 
cretaria Municipal do verde e do Meio Amibente - SVMA, Se 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Se 
cretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB e Coordenado­
ria da Guarda Civil Metropolitana -CGM;

IV - Realizar vistorias e avaliações neces 
sárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal do Ver 
de e do Meio Ambiente - SVMA;

V - Lavrar os autos de imposição de pena 
lidades.no âmbito de sua competência.

Art. 7a - À Secretaria Municipal de Abas 
tecimento - SEMAB, compete:

I - Designar servidores com competência pa
ra atuar no "Programa Silêncio,Urbano";

II - Comunicar à Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denúncias eventualmen­
te encaminhadas às unidades da Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB; _

III - Participar de ações, conjuntas com a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Se 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Se 
cretaria Municipal de Transportes - SMT e Coordenadoria da 
Guarda Civil Metropolitana - CGM;

IV - Realizar vistorias e avaliações neces

{árias, sob a coordenação da Secretaria Municipal do Ver 
e e do Meio Ambiente - SVMA; „ ■ ~

V - Verificar, no âmbito de sua atuação,
as condições de licenciamento dos. estabelecimentos, bem 
como as demais posturas municipais a que estejam sujeitos;

VI - Lavrar os autos de imposição de pena 
lldades, no âmbito de sua competência.

Art. 8a - À Coordenadoria da Guarda Civil
Metropolitana - CGM cabe acompanhar e integrar as visto­
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Mun.1 
cipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, destacando a 
ROMU como apoio a essas ações.

Art. 9a - No prazo de 30 (trinta) dias, a Se 
cretaria das Administrações Regionais - SAR, a Secretaria 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, a Secreta­
ria Municipal de Transportes - SMT, a Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SEMAB, e a Coordenadoria da Guarda C_i 
vil Metropolitana - CGM enviarão à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMAX a indicação de servido 
res que atuarão no "Programa Silencio Urbano", bem como dos 
equipamentos e_materiais disponiveis para a efetiva concre 
tização das' ações.

Art. 10 - As ações atinentes ao "Programa
Silencio Urbano" realízar-se-ao prioritariamente no pe 
riodo noturno, inclusive nos fins de semana e feriados.

Art. 11 - Os servidores envolvidos nas
ações pertinentes ao "Programa Silêncio Urbano" deverão 
estar munidos de identificação funcional.
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Folha n°_ >roc~^
N” OJ- 4 IS? deTÓálZO

Art. 12 - Este decreto entrara em vigor>cionário^
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrario. Técnico AdrniAtofratJvo-RF 10.940

PREFEITURA DO MUNIClPIO_DE SÃO_PAULO, aos 6 de outubro
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, Prefeito
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretário 
das Finanças
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Transportes
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de Abastecimento
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re 
gionais
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação
e Desenvolvimento Urbano
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e
do Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de
outubro de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 7/outubro/1994

Decreto n2 34.569, de 6 de outubro' de 1994
No Art. 62 - Item III - Leia-se como segue e não cerno constou: 
......... com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, ..........
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DECRETO Ns 35.928 , DE 6 DE MARÇO DE 1996 Folha n° 02/ do p/oc. .
Reestrutura o Programa Silêncio Urba N° iff —de2tLJj35
no - PSIU, instituído pelo Decreto n*! funcionário 
34.569, de 6 de outubro de 1994, e dá z ) l/j
outras providências. MariaKJdséÁiéiOlivelra

. _ Técnico AdminiSrratVo-RF 10.940
PAULO MALUF,_Prefei to do Municipio de Sao Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto rf 34.569, 
de 6 de outubro de 1994, que instituiu o Programa Silên 
cio Urbano - PSIU, visando controlar e ^fiscalizar o niido 
excessivo que possa interferir na saúde e bem estar da 
população;
CONSIDERANDO, ademais, o disposto no Decreto ns 35.919, 
de 29 de fevereiro de 1996, que atribuiu à Secretaria 
Muncipal de Abastecimento - SEMAB, a coordenação do re­
ferido programa;
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de eqUacionar 
convenientemente a coordenação do Programa em questão, 
atribuída à Secretaria Municipal de Abastecimento — 
SEMAB,
DECRETA : •

Art. 1" - o Programa Silêncio Urbano será 
coordenado pela Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB e deverá contar com a participação da Secretaria 
das Administrações Regionais - SAR, Secretaria da Habi­
tação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Secretaria Muni­
cipal de Transportes - SMT, Coordenadoria da Guarda Ci­
vil Metropolitana - QCM e demais Secretarias, sempre que 
solicitadas.

Art. 2“ - À Secretaria Municipal de Abas­
tecimento - SEMAB, na qualidade de coordenadora do 
Programa Silêncio Urbano, compete:

I - gerenciar as ações no âmbito do Pro­
grama Silêncio Urbano, integrando os diversos órgãos en­
volvidos ;

II - designar os Agentes Vistores e ser­
vidores que atuarão no Programa Silêncio Urbano;

III - desenvolver treinamento para os 
servidores envolvidos;

IV - realizar vistorias e avaliações ne­
cessárias ;

V - verificiiÇ^ no âmbito de sua atuação, 
as condições de licenciamento dos estabelecimentos, bem 
como as demais posturas municipais a que estejam sujei­
tos ;

nalidades;
VI - lavrar os autos de imposição de pe­

denúncias decorrentes de 
excessiva de ruídos;
as áreas de atuação, à 

vista de denúncias e levantamentos estatísticos;
IX - elaborar plano de ação;
X - desenvolver estudos para a compilação 

colhidos em decorrência das ações, a fim de 
constante avaliação do Programa Silêncio Ur-

VII - receber 
problemas causados por emissão

VIII - definir

dos dados 
nortear a 
bano ;

XI - divulgar ao público as medidas toma­
das, bem como os seus resultados.

Art. 3” - À Secretaria das Administrações 
Regionais - SAR, compete:

I - designar técnicos que atuarão no Pro­
grama Silêncio Urbano;

II - comunicar à Secretaria Municipal de 
■ SEMAB as denúncias que venham a ser for- 
às Administrações Regionais, 
ações adotadas, visando seu

Abastecimento 
muladas junto 
inclusive, as 
expedito;

relatando, 
atendimento

as mediçõesIII - realizar vistorias e 
necessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SEMAB;

IV - verificar as condições de licencia­
mento dos estabelecimentos, bem como as demais posturas 
municipais a que esteja sujeito.

Art. 4" - À Secretaria da Habitação e De­
senvolvimento Urbano - SEHAB, através do Departamento de 
Controle do Uso de Imóveis - CONTRU, compete:

I - designar técnicos que atuarão no Pro­
grama Silêncio Urbano;

II - comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB as denúncias que venham a ser for­
muladas 
adotadas

ção, as 
bem como 
jeito;

junto ao CONTRU, relatando inclusive as ações 
visando seu atendimento expedito;

III - verificar, no âmbito de sua atua- 
condições de licenciamento do estabelecimento, 
as demais posturas municipais a que esteja su-
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Folha
IV - intimar os responsáveis pelos Iocí _fo 

de reunião,inscritos no Cadastro de Locais de Reunião-y 
CADLORE, que estejam emitindo ruídos acima dos níveis 
fixados por lei, a executarem serviços e obras necessá­
rios à proteção acústica;

V - notificar os responsáveis, pelos lo­
cais de reunião que se enquadrem no artigo Ia do Decreto 
n9 24.636, de 24 de setembro de 1987, e que não estão 
inseridos no CADLORE, a apresentarem o laudo técnico de 
segurança necessário ao atendimento legal e técnico, in­
cluindo proposta de proteção acústica para o local.

Art. 5 a - A Secretaria Municipal de 
SMT, compete;
I - designar técnicos com competência 
Programa Silêncio Urbano;
II - comunicar à Secretaria Municipal de 
- SEMAB as denúncias eventualmente encami-

Transportes -
para atuar no

Abastecimento
nhadas às unidades da Secretaria Municipal de Transpor­
tes - SMT;

III - realizar vistorias e avaliações ne­
cessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB;

IV - lavrar os autos de imposição de pe- 
âmbito de sua competência.
Art. 6a - À Coordenadoria da Guarda Civil
- CGM cabe acompanhar e integrar as visto-

nalidades, no

Metropolitana 
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Mu­
nicipal de Abastecimento - SEMAB, destacando a ROMU como 
apoio a essas ações.

Art. 7a - A Secretaria das Administrações 
Regionais - SAR, a Secretaria da Habitação e Desenvolvi­
mento Urbano - SEHAB, a Secretaria Municipal de Trans­
portes - SMT e a Coordenadoria da Guarda Civil Metropo­
litana - GC-M, enviarão, imediatamente após a publicação 
deste decreto, à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB a indicação de servidores que atuarão no Programa 
Silêncio Urbano, bem como dos equipamentos e materiais 
disponíveis para a efetiva concretização das ações.

Art. 8“ - As competências elencadas nos
artigos 2a, 3a, 4a e 5a não excluem aquelas pertinentes 
às ações ordinárias das Secretarias envolvidas na maté­
ria .

Art. 9 a - As Secretarias envolvidas no 
Programa Silêncio Urbano e a Coordenadoria da Guarda Ci­
vil Metropolitana - GCM deverão,- guando convocadas, 
participar de ações conjuntas.

Art. 10 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário e, em especial os artigos 2a, 3a, 4a, 5a, 6a, 
7a, 8a e 9a, do Decreto na 3 4.569, de 6 de outubro de 
1994.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março 
de 1996, 4439 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien­
te da Secretaria dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO., Secretário das Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de Transportes 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de Abasteci 
mento
ARTHUR ALVES PINTO, Secretário das Administrações Regio 
nais
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da 
Secretaria Municipal do Planejamento
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 
março de 1996.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

N° OÀ
O funcionário-----

Maria
Técnico Admin'

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 47990

Total de referências : 1

Polha n°

1/1
Título: DECRETO N° 47.990 13/12/2006 (ver documento j

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a Lei n° 11.938, de 29 de novembro de 1995, que proíbe a utilização de 

sistemas de som nas lojas e nos veículos para anunciar a venda ou fazer propaganda de 
produtos na Cidade de São Paulo.
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DECRETO N° 47.990, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2006
Regulamenta a Lei n° 11.938, de 29 de novembro de 1995, que proíbe a utilização de 
sistemas de som nas lojas e nos veículos para anunciar a venda ou fazer propaganda 
de produtos na Cidade de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. A Lei n° 11.938, de 29 de novembro de 1995, que proíbe a utilização de 
sistemas e fontes de som de qualquer tipo nas lojas e veículos, para fazer propaganda 
ou anunciar a venda de produtos, no interior de estabelecimentos comerciais ou nas 
vias públicas do Município de São Paulo, fica regulamentada na conformidade das 
disposições deste decreto.
§ Io. Não estão sujeitos à proibição de que trata o ’’caput" deste artigo:
I - os aparelhos e fontes de som utilizados para a realização de propaganda eleitoral, 
que se sujeitam às disposições previstas na legislação específica;
II - as sirenes e demais aparelhos sonoros utilizados em viaturas para a prestação de 
serviços de socorro ou de policiamento;

------1> III - os aparelhos de rádio e televisão, os instrumentos musicais, os fonógrafos e os 
demais aparelhos e fontes de som instalados em estabelecimentos comerciais ou 
veículos cujos sons executados sejam audíveis exclusivamente no interior do 
estabelecimento comercial ou do veículo em que estiverem instalados.
§ 2°. A emissão de sons que sejam audíveis além do recinto dos estabelecimentos 
comerciais que comercializem discos, fitas, CDs, instrumentos musicais e 
assemelhados considera-se propaganda, para os fins do disposto no "caput" deste 
artigo.
Art. 2°. Verificado o descumprimento do disposto no artigo Io da Lei n° 11.938, de 
1995, serão aplicadas ao infrator, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, as 
seguintes penalidades:
I - advertência;
II - multa no valor de R$ 8.094,00 (oito mil e noventa e quatro reais), dobrada em 
caso de reincidência;
III - apreensão de toda aparelhagem emissora da fonte sonora;
IV - recolhimento do móvel ou veículo;
V - evacuação e fechamento do imóvel onde a aparelhagem estiver instalada.
§ 1°. Por decisão motivada da autoridade competente, as penalidades arroladas no 
"caput” deste artigo poderão ser aplicadas ao infrator de forma cumulativa, observado 
o critério da proporcionalidade entre a infração cometida e a penalidade a ser aplicada. 
§ 2o. O valor previsto no inciso II do "caput" deste artigo será atualizado, em 1° de 
janeiro de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro 
índice oficial que vier a substituí-lo.
Art. 3o. A fiscalização do disposto neste decreto, bem como a aplicação das 
penalidades estabelecidas em seu artigo 2o, competem, conjunta ou separadamente:
I - às equipes integrantes do Programa de Silêncio Urbano - PSIU da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP;
II - aos agentes vistores da Supervisão de Fiscalização da Coordenadoria de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CPDU das Subprefeituras.
Art. 4°. Das penalidades aplicadas pelos agentes vistores a que se refere o inciso II do 
artigo 3o deste decreto caberá:
I - defesa, a ser apresentada até a data de vencimento da notificação-recibo (NR-01), 
endereçada ao Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano da 
Subprefeitura responsável pela ação fiscalizatória;
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II - recurso, a ser apresentado ao Subprefeito da Subprefeitura responsável pela ação 
fiscalizatória, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação do despacho 
que não acolher a defesa.
Parágrafo único. Caso a penalidade tenha sido aplicada por equipe integrante do 
Programa de Silêncio Urbano - PSIU da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras - SMSP, as autoridades competentes são as seguintes:
I - o Diretor da Divisão Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano, ao qual caberá 
julgar a defesa;
II - o Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, ao qual caberá 
julgar o recurso.
Art. 5o. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, à qual está 
vinculada a Divisão Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano, encarregada do 
Programa de Silêncio Urbano - PSIU, poderá editar portaria prevendo normas 
complementares necessárias ao cumprimento deste decreto.
Art. 6o. Este decreto entrará em viç;or na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de dezembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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DOM 20/02/2004 p.107

PROJETO DE LEI 01-0063/2004 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PL) 
"Regulamenta o uso dos aparelhos de som colocados em veículos em movimento, 
parados e estacionados, para anunciar a venda de qualquer tipo de produto ou 
divulgar publicidade e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1°: As mensagens, músicas e trilhas sonoras emitidas por aparelhos de som 
colocados nos veículos em movimento, parados ou estacionados, para anunciar a 
venda de qualquer tipo de produto ou divulgar publicidade não poderão ultrapassar o 
tempo de 15 (quinze) segundos, com intervalos entre elas de pelo menos 2 (dois) 
minutos, tempo este em que os aparelhos não poderão emitir qualquer tipo de som ou 
de ruído.
§ 1° Quando houver simultaneamente no mesmo quarteirão de uma via, mais do que 
um (1) veículo anunciando a venda de qualquer tipo de produto ou divulgando 
publicidade, através de aparelhos de som, a distância entre eles deverá ser de no 
mínimo 50 (cinqüenta) metros.
§ 2° Para os veículos que estiverem se locomovendo a uma velocidade superior a 20 
(vinte) quilômetros por hora, os intervalos entre as mensagens, músicas e trilhas 
sonoras emitidas pelos aparelhos de som deverão ser de pelo menos 15 (quinze) 
segundos.
§ 3o Os veículos a que se refere este artigo serão os de transporte de passageiros, os 
de carga, os mistos, de qualquer espécie, como os movidos por motores a combustão 
e elétricos, os de tração animal, animais, bicicletas, triciclos, carrinhos de mão, 
carroças empurradas ou puxadas pelo homem e todos os demais que comportarem o 
transporte dos citados aparelhos.
Art. 2°: As mensagens, músicas e trilhas sonoras referidas no Artigo 1° supra, não 
poderão ultrapassar o Nível de Intensidade Sonora (B) de 85 (oitenta e cinco) decibéis 
ao nível do solo da via por onde os veículos estiverem trafegando, parados ou 
estacionados.
Art. 3o: Nos quarteirões onde existirem hospitais, casas de saúde, clínicas, casas de 
repouso, asilos de idosos, escolas e creches, os aparelhos acima citados não poderão 
emitir qualquer tipo de som ou de ruído.
§ Io A Prefeitura Municipal de São Paulo,através do seu órgão competente, colocará 
nas esquinas dos quarteirões que contiverem os estabelecimentos acima placas 
indicatórias e de proibição da emissão, pelos aparelhos acima citados, de qualquer tipo 
de som ou de ruído.
Art. 4o As pessoas físicas ou jurídicas que desobedecerem o que determina esta Lei 
terão os seus aparelhos apreendidos por qualquer fiscal da Prefeitura do Município de 
São Paulo ou membro da sua Guarda Municipal e pagarão multa e taxa para a 
liberação do aparelho.
§ 1° A multa a ser aplicada aos que infringirem esta Lei será de 10 (dez) Unidades 
Fiscais do Município de São Paulo, dobrando a cada reincidência. A taxa para liberação 
dos aparelhos apreendidos será de 2 (duas) Unidades Fiscais do Município de São 
Paulo.
§ 2o A apreensão deverá ser de todos os equipamentos que compõem o aparelhos de 
som, como caixas de som, cornetas, amplificadores, toca fitas, toca CDs e microfones, 
§ 3o No auto de apreensão deverão constar todos os dados dos equipamentos que 
compõem o aparelho como a sua marca, modelo, série, o seu estado de conservação e 
o nome da pessoa física ou jurídica detentora da sua posse no momento da apreensão 
e da multa. Deverá constar também a identificação completa do fiscal ou guarda 
municipal que emitiu o auto de apreensão e a multa.

p!0063-2004
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§ 4o Os aparelhos deverão ficar armazenados em depósito da Subprefeitura a cuja 
região pertencer a via onde eles foram apreendidos. A responsabilidade da sua guarda 
e da sua devolução nas mesmas condições de quando apreendido será da 
Subprefeitura onde o aparelho estiver depositado. O fiscal ou guarda municipal que 
efetuou a apreensão será o responsável pela guarda e conservação do aparelho até ele 
ser entregue no depósito da Subprefeitura pertinente.
§ 5o O responsável pela desobediência desta Lei será condutor do veículo portador do 
aparelho de som.
Art. 5o: A Prefeitura do Município de São Paulo deverá informar e divulgar, a partir da 
data da promulgação desta Lei, por quais telefones e web site (página www) da 
Internet os munícipes poderão denunciar aqueles que a estão infringindo.
§ Io Após efetuada a denúncia pelo munícipe, que deverá ser informado sob que 
número de protocolo ela foi registrada, o órgão da Prefeitura Municipal de São Paulo 
que a recebeu deverá imediatamente acionar a unidade de fiscalização da 
Subprefeitura ou da Guarda Municipal mais próxima à ocorrência para que as medidas 
desta Lei sejam aplicadas.
§2° Ao ser efetuada a denúncia, quem a estiver recebendo, além de consignar a data e 
a hora em que ela está sendo registrada, deverá solicitar que o munícipe informe a 
localização do veículo, sua marca e tipo, cor, placa, e possível futuro itinerário.
Art. 6o: Estão isentas da aplicação das sanções desta Lei, a divulgação, através de 
aparelhos de som em veículos em movimento, parados ou estacionados, de 
mensagens e publicidade de campanhas eleitorais, já regulamentadas por Lei Eleitoral 
específica.
Art. 7o - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação.
Art. 8o - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário
Art. 9o: Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0384/2005 do Vereador Jooji Hato (PMDB)
"Dispõe sobre o controle e a fiscalização de veículos automotivos e das atividades dos 
estabelecimentos que efetuem instalação sonora nos mesmos, impõe penalidades e dá 
outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - A emissão de sons e ruídos emitidos pelas instalações sonoras de veículos 
automotivos estarão limitados, de modo a assegurar aos moradores do Município, 
qualidade de vida e controle da poluição sonora.
Art. 2o - Fica proibida a emissão de sons e ruídos emitidos pelas instalações sonoras 
de veículos automotivos com níveis superiores aos determinados pela legislação - 
Federal, Estadual ou Municipal, prevalecendo sempre a mais restritiva.
§ Único : fica terminantemente proibida a emissão de sons e ruídos provenientes de 
veículos estacionados na via pública com portas, vidros e porta-malas abertos, acima 
dos limites previstos no presente artigo.
Art. 3o - Caberá aos estabelecimentos comerciais que efetuem a instalação sonora no 
veiculo, adequar - se às exigências das Leis e Decretos.
§ Único : todo estabelecimento estará obrigado a fornecer um certificado garantindo o 
atendimento a presente Lei, aos proprietários dos veículos, bem como afixar em local 
visível da instalação sonora, sua identificação.
Art. 4o - Serão aplicadas as seguintes penalidades para os casos previstos nesta Lei:
I - Apreensão imediata da fonte geradora de som ou ruído, juntamente com o veículo.
II - Multa de 300 ( Trezentos ) UFM's ao proprietário do veiculo e de 300 UFM's ao 
estabelecimento responsável pela instalação sonora.
III - Na reincidência, o estabelecimento reincidente, responsável pela instalação, 
sofrerá a interdição de suas atividades e cassação do alvará de licença.
Art. 5o - Estão excluídos da presente Lei os veículos automotivos profissionais 
previamente adequados a Legislação vigente e devidamente autorizados.
Art. 6o - Esta Lei deverá ser regulamentada 60 dias após sua publicação.
Art. 7o - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário.
Art. 8o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0565/2005 do Vereador Goulart (PMDB)
"Altera a redação dos artigos 2° 3o e 8o da Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1994, que 
dispõe o controle e fiscalização das atividades que gerem poluição sonora, e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io O artigo 2o da Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1.994, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 2o Fica proibida a emissão de ruídos e vibração de ordem sonora produzidos por 
quaisquer meios ou de quaisquer espécies, em níveis que estejam em desacordo com 
o estabelecido pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas.
§ 1° A medição será realizada por meio de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado, no interior do local físico de recepção dos ruídos ou vibração de ordem 
sonora e no horário de ocorrência do incômodo, consoante determina a NBR 10.151 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas.
§ 2o Em nenhuma hipótese a medição de que trata o parágrafo antecedente, será 
realizada no interior do local físico emissor dos ruídos ou vibração de ordem sonora. 
§ 3° Da medição de que trata o parágrafo Io deste artigo, deverá ser extraído do nível 
de ruído final, todo e qualquer som de fundo que não tenha relação com os ruídos ou 
vibração de ordem sonora produzidos pela fonte de emissão que estiver sendo 
analisada.
§ 4o O resultado da medição deverá ser público, registrado à vista do denunciante, que 
deverá estar acompanhado de, no mínimo, 3 (três) testemunhas." (NR)
Art. 2o O artigo 3o da Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1.994, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 3o Os estabelecimentos, instalações ou espaços, especialmente aqueles 
destinados ao lazer, cultura, diversão, hospedagem e institucionais, que estiverem em 
desacordo com o disposto no artigo 2o desta Lei, serão notificados para, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da constatação formal da irregularidade pelo órgão 
fiscalizador, promover a adequação do estabelecimento aos padrões fixados no 
referido dispositivo legal, promovendo tratamento acústico que limite a passagem de 
som para o exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao 
vivo ou qualquer sistema de amplificação, sob pena da aplicação das penalidades 
previstas no art. 8o, desta Lei.
Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade 
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências 
apontadas sejam completadas." (NR)
Art. 3o Fica alterada a redação do artigo 8o da Lei n°11.501, de 11 de abril de 1.994, 
que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 8o Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em 
vigor, especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos 
dispositivos desta Lei estão sujeitos às seguintes penalidades:
a) estabelecimentos com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas - R$ 500,00 
(quinhentos reais);
b) estabelecimentos com capacidade de 501 a 800 (quinhentas e uma a oitocentas) 
pessoas - R$ 700,00 (setecentos reais);
c) estabelecimentos com capacidade de 801 a 1.000 (oitocentas e uma a mil) pessoas 
- R$ 800,00 (oitocentos reais);
d) estabelecimentos com capacidade de 1.001 a 2.000 pessoas (mil e uma a duas mil) 
pessoas - R$ 1.000,00 (um mil reais);
e) estabelecimentos com capacidade de 2.001 a 3.000 (duas mil e uma a três mil) 
pessoas - R$ 3.000,00 (três mil reais);
f) estabelecimentos com capacidade de 3.001 a 4.000 (três mil e uma a quatro mil) 
pessoas - R$ 4.000,00 (quatro mil reais);
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g) estabelecimentos com capacidade de 4.001 a 5.000 (quatro mil e uma a cinco mil) 
pessoas - R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
h) estabelecimentos com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas - R$ 
8.000,00 (oito mil reais).
£ 1° A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
§ 2o Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA/DECONT, e da interdição e do fechamento 
administrativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES.
§ 3o No caso de constatação de nova infração, após aplicada a pena de multa de que 
trata este artigo, o estabelecimento infrator sofrerá limitação de uso, ficando 
restringido o seu funcionamento até às 22:00 (vinte e duas horas), sendo que na 
hipótese de constatação de desobediência a tal restrição será determinado o 
fechamento administrativo com a lacração de todas as suas entradas.
§ 4o Desrespeitado o fechamento administrativo, a SVMA solicitará auxílio policial para 
exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará o boletim de 
ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta Lei." (NR) 
Art. 4o O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação.
Art. 5o As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões,em setembro de 2005. Às Comissões competentes".
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DOC 12/03/2008 p. 83-84

PROJETO DE LEI 01-0114/2008 do Vereador Arselino Tatto (PT)
"Dispõe sobre sons e ruídos urbanos, fixa níveis e horários em que será permitida 

sua emissão e dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. Io - A emissão de sons e ruídos, decorrentes de qualquer atividade 

desenvolvida no Município, em ambientes confinados ou não, obedecerá aos padrões 
estabelecidos por esta lei sem prejuízo da legislação federal e estadual aplicáveis, 
objetivando garantir o sossego, a saúde, a segurança e o bem estar público.

Art. 2° - É proibido perturbar o sossego e o bem estar público com sons 
excessivos, vibrações ou ruídos incômodos de qualquer natureza, produzidos por 
qualquer forma, que ultrapassem os limites estabelecidos nesta lei.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS ADOTADOS
Art. 3o - Para os efeitos desta Lei, consideram-se:
I - som: toda e qualquer vibração acústica capaz de provocar nas pessoas 

sensações auditivas;
II - ruído: qualquer som que cause ou tenda a causar perturbações ao sossego 

público ou produzir efeitos psicológicos e ou fisiológicos negativos em serem humanos 
e animais;

III - ruído de fundo: todo e qualquer som que seja emitido durante o período de 
medições, que não se apresente como objeto destas;

IV - ruído impulsivo: É todo ruído que contém impulsos, que são picos de energia 
acústica, com duração menor de um segundo e que se repete a intervalos maiores do 
este período de tempo:

V - ruído contínuo: aquele com flutuação de nível de pressão acústica tão 
pequena que podem ser desprezadas dentro do período de observação;

VI - ruído intermitente: aquele cujo nível de pressão acústica cai abruptamente 
ao nível do ambiente várias vezes durante o período de observação, desde que o 
tempo em que o nível se mantenha constante difira daquele do ambiente, seja de 
ordem de grandeza de um segundo ou mais;

VII - ruído ambiente: é o nível de pressão sonora equivalente, em dB (A), no 
local e horário considerados, na ausência do ruído gerado por fonte sonora 
interferente;

VIII - vibração: movimento oscilatório, transmitido por meio sólido ou uma 
estrutura qualquer;

IX - poluição sonora; qualquer alteração das propriedades físicas do meio 
ambiente provocada por sons e ruídos com freqüência, intensidade e duração que 
causem sensação sonora indesejável, de incômodo, aborrecimento e irritação, com 
afetação, direta do indiretamente, à saúde, ao sossego e ao bem-estar da coletividade;

X - zonas de silêncio: áreas territoriais que abrigam hospitais, casas de saúde, 
escolas, bibliotecas, creches, hotéis, teatros e similares, devendo ser atendido o limite 
de 45 dB (A) (quarenta e cinco decibéis) em um raio de 150 (cento e cinqüenta) 
metros de distância;

XI - horário diurno: o período compreendido das 7:01 às 19:00 horas;
XII - horário noturno: o período compreendido das 19:01 às 7:00 horas;
XIII - decibel (dB): unidade de intensidade física relativa do som;
XIV - nível de som ou acústico dB (A): intensidade do som medida na curva de 

ponderação A, estabelecida pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
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XV - nível equivalente (LEQ): o nível médio de energia do ruído que se encontra 
integrado aos níveis individuais de energia, ao longo de determinado período de 
tempo, e dividido pelo período, medido em dB (A);

XVI - decibelímetro: aparelho utilizado para medir o nível de som;
XVII - veículo de som: veículo automotor ou não, de pequeno e meio porte, 

utilizado para instalação de sistema sonoro, sobretudo com amplificadores e alto- 
falantes, conjugados, ou não, com aparelho de fonte de energia elétrica para 
alimentação do sistema sonoro;

XVIII - trio elétrico: veículo automotor, ou não, de grande porte, utilizado para 
instalação de sistema de som com os instrumentos e equipamentos eletrônicos, para 
animar festas e shows em geral;

XIX - banda de música ou fanfarra: conjunto de músicos que utilizam, 
exclusivamente, instrumentos de sopro, metal e percussão para acompanhar 
manifestações populares em festividades típicas carnavalescas, religiosas, esportivas, 
comemorações oficiais, passeatas e cortejos civis em geral;

XX - banda musical: conjunto de músicos que utilizam instrumentos de sopro, 
metal, percussão, corda, teclado e voz conjugados, sobretudo com equipamentos 
eletrônicos, amplificadores e caixas acústicas com alto-falantes de alta potência, para 
animar festas e shows em geral;

XXI - autorização para utilização de fonte sonora: documento que autoriza o 
funcionamento da fonte emissora de som e ruído para atividades de caráter eventual, 
cuja principal fonte potencial de poluição seja sonora;

XXII - licença ambiental: documento que licencia estabelecimentos e atividades 
de natureza permanente que possuam, além da fonte emissora de som e ruído, outras 
potencialmente capazes de gerar alguma forma de poluição;

XXIII - limite real de propriedade: plano imaginário que separa as propriedades 
reais de pessoas físicas ou jurídicas;

XXIV - veículo automotor: veículo terrestre, dotado de força motriz própria, 
ainda que complementar ou alternativa fonte de energia natural, e que serve, 
normalmente, para o transporte viário de pessoas e coisas, ou para a tração viária de 
veículos utilizados para o transporte de pessoas e equipamentos;

XXV - distúrbio sonoro ou distúrbio por vibração: é qualquer ruído ou vibração 
que:

a) ponha em perigo ou prejudique a saúde física ou mental, o sossego e o bem- 
estar público;

b) cause danos de qualquer natureza às propriedades públicas ou privadas;
c) ultrapasse os níveis fixados na lei.
CAPÍTULO III
DA AÇÃO FISCALIZATÓRIA
Art. 4o - A emissão de sons ou ruídos produzidos por qualquer fonte sonora no 

município, seguirão as recomendações da NBR 10.151 a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, ou a que lhe suceder, excetuando-se os níveis de critério de 
avaliação - NCA para ambientes externos estabelecidos na tabela 1 desta Norma 
Técnica.

Parágrafo único - As medições dos níveis de som e ruído serão efetuadas através 
de decibelímetro.

Art. 5o - O limite máximo, medido no limite real de propriedade, é de 65 dB(A) 
(sessenta e cinco decibéis), em horário diurno, e 55 dB(A) (cinqüenta e cinco 
decibéis), em horário noturno.

§ Io - Nas zonas de silêncio, descritas no art. 3o, deverá ter o limite máximo de 
45 dB(A) (quarenta e cinco decibéis) em todos os horários.

§ 2o - Em se tratando de sons e ruídos provenientes de obras e serviços da 
construção civil, por fontes emissoras móveis, estacionárias ou automotoras na zona
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de silêncio, os níveis máximos são de 55 dB (A) (cinqüenta e cinco decibéis) no horário 
diurno e 50 dB (A) (cinqüenta decibéis) no horário noturno.

Art. 6o - Os servidores, oficialmente designados, do órgão ambiental municipal, 
no exercício da ação fiscalizadora, têm a entrada franqueada nas dependências da 
fonte poluidora, onde podem permanecer pelo tempo que se fizer necessário.

Parágrafo único - Os servidores que trata o caput podem solicitar o auxílio das 
autoridades policiais no desempenho da ação fiscalizadora.

Art. 7o - Quando o nível de ruído proveniente de tráfego, medido dentro dos 
limites reais da propriedade onde se dá o incômodo, vier a ultrapassar os níveis 
fixados no art. 5o, caberá ao órgão ambiental municipal articular-se com os órgãos 
competentes, visando à adoção de medidas para a eliminação ou minimização da 
poluição sonora.

CAPÍTULO IV
DO LICENCIAMENTO E AUTORIZAÇÃO
Art. 8o - Os estabelecimentos e atividades potencialmente causadores de 

poluição sonora sejam permanentes ou eventuais, dependem de prévio licenciamento 
ambiental ou autorização para utilização de fonte sonora para a obtenção dos alvarás 
de construção, localização, funcionamento e outros expedidos pelo poder público local.

Parágrafo único - São estabelecimentos e atividades potencialmente causadores 
de poluição sonora, permanentes ou eventuais, as que utilizem instrumentos 
mecânicos ou eletroacústicos de propagação de som ou ruído, ou equipamentos que 
emitam sons ou ruídos contínuos ou intermitentes.

Art. 9o - Qualquer estabelecimento que utilize sonorização com imissão ou 
emissão de som ou ruído acima de 65 dB(A) (sessenta e cinco decibéis), deverá obter, 
para o seu funcionamento, o licenciamento do órgão ambiental municipal, que poderá 
exigir o revestimento acústico adequado, se for o caso.

Parágrafo Único - Nos casos em que não exigir o revestimento acústico 
adequado, o órgão ambiental municipal deverá estabelecer, na licença ambiental, as 
condições, critérios e horários para funcionamento do estabelecimento.

Art. 10 - As atividades de trabalho manual como encaixotamento, remoção de 
volumes, cargas e descargas em geral, e toda e qualquer atividade que resulte 
prejudicial ao sossego público deverão ser realizadas no período diurno.

Parágrafo Único - O órgão ambiental municipal poderá autorizar, 
excepcionalmente, tais atividades em horários noturnos, desde que sejam 
criteriosamente justificáveis.

CAPÍTULO V
DA VEDAÇÃO, PERMISSÃO E RECLAMAÇÕES.
Art. 11 - É vedada a utilização de serviços de alto-falantes fixos ou móveis em 

logradouros públicos situados em zonas de silêncio.
Art. 12 - Fica proibida a concessão de autorização para funcionamento de 

serraria, marmoraria, metalúrgica ou empresa ou indústria congênere em rua, vila, 
bairro ou área preponderantemente residencial, ressalvado quando da possibilidade de 
adequado tratamento acústico a fim de manter os níveis estabelecidos no art. 5o desta 
lei.

Art. 13 - É proibido o uso de matracas, cornetas ou outros sinais exagerados ou 
contínuos, alto-falantes expostos no exterior ou com projeção externa de som em 
casas comerciais, prédios residenciais ou de qualquer tipo, nem possuir ou alojar 
animais que freqüente ou continuamente causem distúrbio sonoro.

Art. 14 - Não estão sujeitos às proibições e restrições previstas nesta Lei, os 
sons e ruídos produzidos pelas seguintes fontes:

I - sirenes de ambulância de emergência vinculadas a estabelecimentos ou 
órgãos ligados à saúde, e de viaturas do sistema de segurança pública quando em 
serviço de socorro ou de policiamento;
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II - apitos ou silvos de guardas civis ou policiais quando em serviços de vigilância 
e ronda em logradouro público;

III - detonações de explosivos empregados na arrebentação de pedreiras, rochas 
ou em demolições, desde que em horário e com carga previamente autorizada pelo 
órgão ambiental municipal;

IV - em propaganda eleitoral ou manifestação trabalhista, de acordo com as 
legislações específicas;

V - os sinos de igrejas ou templos religiosos exclusivamente para indicar as 
horas ou anunciar a realização de atos, cerimônias ou cultos religiosos;

VI - bandas de músicas ou fanfarras, quando utilizadas para animar 
manifestações populares nas festividades típicas religiosas, juninas e carnavalescas, 
passeatas e desfiles, comemorações oficiais ou reuniões desportivas, realizadas nas 
circunstâncias consagradas pela tradição e costume e em locais e horários previamente 
autorizados pelo órgão ambiental municipal;

VII - pregações, orações, hinos e cânticos religiosos proferidos através de 
sistema de som com amplificadores e alto-falantes ou não, exclusivamente quando em 
caminhadas, passeatas, cortejos e procissões tradicionais religiosas;

VIII - por templo de qualquer culto e cultos ao ar livre, desde que não 
ultrapassem 65 dB (A) (sessenta e cinco decibéis), em horário diurno, e 55 dB(A) 
(cinqüenta e cinco decibéis) no horário noturno até às 22:00 horas, medido fora do 
limite real da propriedade;

IX - máquina e equipamento ou aparelho de alarme eletrônico que dispara, por 
possuir dispositivo especial para partida automática ou sensores, o que impossibilita o 
controle e diminuição dos sons e ruídos emitidos nos níveis máximos previstos nesta 
Lei, desde que a emissão sonora não se prolongue por tempo superior a trinta 
minutos;

X - sons e ruídos produzidos nos casos fortuitos ou de força maior por obras e 
serviços urgentes e inadiáveis, públicos ou particulares, para evitar iminente perigo de 
dano à incolumidade física e patrimonial da população e do município ou para impedir 
colapso ou restabelecer serviços públicos essenciais de energia elétrica e gás, água e 
esgoto, telefonia e sistema viário ou qualquer outro serviço de infra-estrutura da 
municipalidade.

Art. 15 - Será permitida a emissão de sons em logradouro público transmitidos 
por sistema sonoro instalados em veículos de som, para avisos e convocações, 
mensagens, pregões, anúncios e propagandas de caráter comercial ou não, no horário 
das 7:01 às 19:00 horas, respeitados os níveis máximos de sons estabelecidos no art. 
5o, desta Lei, desde que previamente autorizado pelo órgão ambiental municipal.

Art. 16 - Será permitida a emissão de sons em logradouro público transmitidos 
por trio elétrico ou banda musical, para realização de festas, shows, eventos 
tradicionais carnavalescos e similares, previamente autorizado pelo órgão ambiental 
municipal, com níveis máximos de sons acima dos estabelecidos no art. 5o desta Lei, 
respeitadas as condições, critérios e níveis máximos fixados na autorização para 
utilização de fonte sonora.

Parágrafo único - Fica expressamente proibida a emissão de sons em logradouro 
público, bares, trailers, restaurantes e congêneres, transmitidos por aparelhos de som 
existentes em veículos automotores com níveis superiores aos indicados no art. 5o 
desta Lei.

Art. 17 - Qualquer cidadão é apto para proceder reclamação pessoalmente, por 
telefone, fax ou outro instrumento adequado, desde que forneça dados que o 
identifiquem e possibilitem a localização do possível poluidor.

Parágrafo Único. Será preservado o sigilo dos dados do cidadão reclamante, que 
só serão divulgados em processos ou ações judiciais pertinentes.

CAPÍTULO VI
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DAS COMPETÊNCIAS
Art. 18 A Secretaria Municipal da Coordenação das Subprefeituras, através do 

PSIU - Programa de Silêncio Urbano, como órgão responsável pelo combate à poluição 
sonora, compete:

I - aplicar as normas constantes desta Lei;
II - implantar programas de controle de sons e ruídos com monitoramento das 

fontes emissoras e medição dos níveis; realizar campanhas educativas e audiências 
públicas quando entender necessárias, visando compatibilizar o exercício das 
atividades com as condições mínimas ambientais que assegure o sossego, a 
segurança, a saúde e o bem-estar da coletividade, nos padrões e limites acústicos 
estabelecidos nesta Lei;

III - proceder com a regularização ambiental para utilização de fonte sonora nos 
termos definidos nesta Lei;

IV - aplicar as penalidades previstas nesta Lei;
V - decidir, em primeira instância, os recursos interpostos contra penalidade de 

multas impostas em decorrência de infrações cometidas;
VI - manter e exercer a fiscalização permanente dos estabelcimentos e 

atividades emissoras de sons e ruídos diretamente através dos recursos técnicos e 
humanos de que dispõe ou em conjunto com outros órgãos públicos estaduais ou 
federais e entidades ou organizações não governamentais que, direta ou 
indiretamente, possam contribuir para combater e controlar a poluição sonora, 
mediante convênios, contratos e atividades afins;

VII - a revisão de estabelecimentos e atividades potencialmente produtoras de 
poluição sonora, independentemente de reclamações, notificando o responsável das 
condições e prazo para regularização e adequação acústica nos padrões, critérios e 
níveis de sons fixados nesta Lei.

CAPÍTULO VII
DAS PENALIDADES E MULTAS
Art. 19 - A inobservância de qualquer dispositivo desta Lei, regulamentos e 

normas dela decorrentes, constituirá em infração e sujeitará o responsável, conforme o 
caso, sem prejuízo das punições de natureza cível, penal e das definidas em normas 
específicas, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, às seguintes 
penalidades:

I - notificação por escrito;
II - multa simples ou diária;
III - apreensão da fonte de som;
IV - apreensão dos instrumentos e equipamentos utilizados para produzir a 

poluição sonora;
V - interdição parcial ou total do estabelecimento;
VI - interdição temporária ou definitiva da atividade;
VII - cassação do alvará de localização e funcionamento;
VIII - cassação da licença ambiental ou da autorização para utilização de fonte 

sonora;
IX - perda de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município.
Art. 20 - A notificação será expedida quando constatada qualquer irregularidade 

na emissão de sons e ruídos, podendo constar no documento o prazo para que a 
mesma seja sanada.

Art. 21-0 auto de infração, uma vez julgado procedente, garantirá e emissão 
de multa proporcional à intensidade da infração conforme tabela abaixo:
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dB (A) acima do permitido Classificação
Até 10 Leve
De 11 a 20 Média
De 21 a 40 Grave
Acima de 40 Gravíssima

Valores em UFM
De 50 a 500
De 501 a 1.000
De 1.001 a 10.000
De 10.001 a 20.000

§ Io - A quitação da multa aplicada não exime o infrator de cumprir o que lhe for 
determinado pela Prefeitura, visando sanar a irregularidade detectada pela fiscalização.

§ 2o - As infrações cometidas por trios elétricos e assemelhados, em eventos 
devidamente autorizados, serão penalizados com multas de 2.000 UFM (duas mil 
unidades fiscais do município) por decibel dB (A) que ultrapassar o nível máximo 
permitido de acordo com o estabelecido no art. 16 desta Lei.

§ 3o - O uso de fonte sonora sem licença ambiental ou autorização para 
utilização de fonte sonora sujeitará o infrator à penalidade de multa de 500 UFM 
(quinhentos unidades fiscais do município).

§ 4o - Os valores das multas previstas neste artigo serão convertidos em reais na 
data da autuação e descritos no respecitivo auto de infração.

Art. 22 - Para imposição da pena e graduação da multa, a autoridade ambiental 
observará:

I - As circunstâncias atenuantes e agravantes;
II - A gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde 

ambiental e o meio ambiente;
III - A natureza da infração e suas conseqüências;
IV - O porte do empreendimento;
V - Os antecedentes do infrator, quanto às normas ambientais.
Art. 23 - São circunstâncias atenuantes;
I - menor grau de compreensão e escolaridade do infrator;
II - arrependimento eficaz do infrator, manifestada pela espontânea reparação 

do dano, ou limitação significativa do ruído emitido;
III - ser o infrator primário e a falta cometida de natureza leve.
Art. 24 - São circunstâncias agravantes:
I - Ser o infrator reincidente ou cometer a infração de forma continuada;
II - ter o infrator agido com dolo direto ou eventual.
§1°- A reincidência verifica-se quando o agente comete nova infração do mesmo 

tipo.
§2° - A reincidência de infração punida com multa implicará na sua aplicação em 

dobro, independente de outras medidas previstas nesta Lei.
§3° - No caso de infração continuada caracterizada pela repetição da ação ou 

omissão inicialmente punida, a penalidade de multa poderá ser aplicada diariamente 
até cessar a infração.

Art. 25 - As multas previstas nesta lei podem ter sua exigibilidade suspensa 
quando o infrator, por Termo de Compromisso aprovado pelo Secretario Municipal de 
Coordenação de Subprefeituras, obrigar-se à adoção imediata das medidas específicas 
para cessar ou corrigir a poluição sonora.

§ Io - Previamente à assinatura do Termo de Compromisso, o autuado deverá 
efetuar o recolhimento de valor correspondente a 10% do valor da multa.

§ 2o - Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator, a multa 
pode ter uma redução de até 90% (noventa por cento) do valor original.

Art. 26 - A apreensão da fonte de som será aplicada na continuidade da infração. 
Parágrafo único - O infrator que tiver seu equipamento gerador de som 

apreendido pela fiscalização terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para efetivar o 
pagamento de 10 UFM (dez unidades fiscais do muinicípio) por dia de apreensão e
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solicitar a sua devolução junto ao órgão competente, findo o qual o bem será 
encaminhado para leilão.

Art. 27 - A interdição parcial ou total do estabelecimento, temporariamente ou 
definitivamente será efetuada na continuidade da atividade sonora, após a apreensão 
da fonte de som.

Art. 28 - A cassação do alvará de localização e funcionamento ocorrerá no 
prosseguimento da infração.

Art. 29 - A cassação da licença ambiental ou da autorização de utilização da 
fonte sonora ocorrerá na desobediência da interdição do estabelecimento ou da 
atividade.

Art. 30 - A perda de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município será 
aplicada após a cassação do alvará de localização e funcionamento, implicando que a 
pessoa jurídica que foi punida e não regularizou sua situação não tem os requisitos 
necessários para ter laços com a Administração Pública.

CAPÍTULO VIII
DA RESPONSABILIDADE
Art. 31 - Por descumprimento ao disposto nesta Lei, a responsabilidade pelas 

infrações será:
I - pessoal do infrator;
II - de empresa, quando a infração for provocada por pessoa na condição de 

mandatário, preposto ou empregado;
III - dos pais, tutores ou curadores, quando cometidas por seus filhos menores, 

tutelados e curatelados, respectivamente;
IV - dos proprietários de bares, restaurantes e similares quando permitirem a 

utilização de sons internos e externos acima dos níveis e horários permitidos por esta 
Lei.

CAPÍTULO IX
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
Art. 32-0 autuado terá direito a ampla defesa, em processo administrativo, 

conforme regulamentações específicas, num prazo máximo de 20 (vinte) dias a partir 
do recebimento do auto de infração, endereçada ao Secretário de Coordenação de 
Subprefeituras.

Art. 33 - no caso de decisão condenatória, o autuado terá direito a recorrer da 
decisão, em forma de processo administrativo, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contado a partir da ciência da condenação, encaminhado a Comissão de Julgamento de 
2o instância.

Art. 34 - Os recursos interpostos das decisões não definitivas terão efeito 
suspensivo relativo ao pagamento da penalidade, sem prejuízo da aplicação de novas 
autuações por reincidência ou continuidade do dano.

Art. 35 - Exauridos os recursos administrativos, o infrator terá prazo de 05 
(cinco) dias para efetuar o recolhimento do valor da multa, sob pena da inscrição em 
dívida ativa.

Art. 36 - A Comissão de Julgamento de 2a Instância será composta por 01 (um) 
membro do Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, 01 (um) membro da Procuradoria 
Geral do Município e 01 (um) membro da Secretaria Municipal de Coordenação de 
Subprefeituras e respectivo suplentes, sendo sua composição renovada anualmente, 
constituindo-se em um colegiado autônomo e independente, cujas decisões gozam de 
legitimidade e auto - executoriedade.

§ Io - A comissão de Julgamento de 2a instância será instituída por Portaria 
conjunta da Secretaria Municipal de Coordenação de Subprefeituras e da Procuradoria 
Geral do Município.
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§ 2o - A presidência da comissão será exercida pelo representante da Secretaria 
de Coordenação de Subprefeituras ou da Procuradoria Geral do Município, nomeados 
por ato do Prefeito Municipal, alternada anualmente pelos dois órgãos.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 37-0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias 

da data de sua publicação.
Art. 38 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrario.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0152/2008 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dispõe, sobre a proibição de instalação de equipamentos sonoros nos veículos 

de transporte coletivo de passageiros na Cidade de São Paulo e da outras providencias.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica proibido a instalação de aparelho sonoro nos veículos de transporte 

coletivo no âmbito do Município de São Paulo.
Art. 2o São veículos de transporte coletivo, para efeito desta lei, vans, peruas, 

ônibus ou microônibus que prestam serviços de transportes coletivo em linha através 
de empresas ou cooperativas.

Art. 3o O não cumprimento dos dispositivos mencionados nesta lei implicará ao 
infrator a imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), cobrada e 
dobro em caso de reincidência.

Parágrafo único - A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4o O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
e especial no tocante aos aspectos procedimentos e de formalização.

Art. 5o As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 18 de março de 2008. Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0106/2010 dos Vereadores Natalini (PSDB) e Floriano 
Pesaro (PSDB)

"Estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora na cidade de São Paulo 
e dá outras providências".

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes para disciplinar a emissão de ruídos na 

cidade de São Paulo, sem prejuízo da legislação Federal e Estadual aplicável.
Parágrafo único: Fica vedada a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer 

meios ou quaisquer espécies, com níveis superiores aos previstos na legislação 
Federal, Estadual ou Municipal, vigendo a mais restritiva.

Art. 2o Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados 
ao lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se 
aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação.

Parágrafo único: A emissão de som por fontes automotoras paradas, ou 
estacionadas nas vias públicas, deverão obedecer os níveis de ruídos estabelecidos na 
legislação.

Art. 3° A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e na calçada em frente às instalações dos locais previstos no artigo anterior.

Parágrafo único: O resultado da medição deverá ser público, registrando à vista 
do denunciante, prioritariamente, ou de testemunhas.

Art. 4o A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou da 
Licença de Localização e Funcionamento requeridos nos órgãos da administração 
pública competente, para os estabelecimentos que se enquadrem no "caput" do artigo 
2o, será instruída com os documentos já exigidos pela legislação em vigor, acrescidos 
das seguintes informações:

I - tipo(s) de atividades do estabelecimento e os equipamentos sonoros 
utilizados;

II - zona e categoria de uso do local;
III - horário de funcionamento do estabelecimento;
IV - capacidade ou lotação máxima do estabelecimento;
V - níveis máximos de ruído permitido;
VI - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, assinado por empresa 

idônea não fiscalizadora;
VII - descrição dos procedimentos recomendados pelo laudo técnico para o 

perfeito desempenho da proteção acústica do local;
VIII - declaração do responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as 

condições de uso impostas para o local.
Art. 5o O alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de 

Localização e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) a 
2 (dois) anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer 
dos seguintes casos:

I - mudança de uso dos estabelecimentos especificados do artigo 3o;
II - mudança da razão social;
III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem 

na redução do isolamento acústico requerido;
IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 

Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento.
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Parágrafo único: Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo 
obrigará a novo pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença 
de Localização para Funcionamento.

Art. 6° Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal e estadual 
em vigor, serão aplicadas as seguintes penalidades, para os casos previstas nesta lei:

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião 
ou Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido:

a) multa de 200 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM na 
primeira;

b) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação;

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em 
desacordo com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima 
dos limites legais:

a) multa de 50 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM para os 
locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas;

b) multa de 100 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo, para locais 
até 100 (cem) pessoas;

c) multa de 150 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo para até 200 
(duzentas) pessoas;

III - intimação para, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico;

a) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação.

§ Io O valor da multa estabelecida neste artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

§ 2o Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local.

§ 3o Da pena de multa e do fechamento administrativo caberá recurso em única 
instância ao órgão da administração municipal responsável autuação.

Art. 7o A administração municipal efetuará sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o cumprimento desta Lei.

Art. 8o Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei Municipal n° 
11501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11986 de 16 de janeiro 
de 1996, até a vigência da presente lei.

Art. 9o As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário e, especialmente a Lei Municipal n° 15.133 de 15 de março 
de 2010.

Sala das Sessões, 22 de março de 2010. Às Comissões competentes."

Requerimento RDS 13-808/2010 do Vereador Natalini, apresentado em 
29/06/2010, altera os autores deste projeto.
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Publicação original no DOC de 25/03/2010, p. 128:

PROJETO DE LEI 01-0106/2010 do Vereador Natalini (PSDB)
"Estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora na cidade de São Paulo 

e dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io Esta Lei estabelece diretrizes para disciplinar a emissão de ruídos na 

cidade de São Paulo, sem prejuízo da legislação Federal e Estadual aplicável.
Parágrafo único: Fica vedada a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer 

meios ou quaisquer espécies, com níveis superiores aos previstos na legislação 
Federal, Estadual ou Municipal, vigendo a mais restritiva.

Art. 2° Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados 
ao lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se 
aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação.

Parágrafo único: A emissão de som por fontes automotoras paradas, ou 
estacionadas nas vias públicas, deverão obedecer os níveis de ruídos estabelecidos na 
legislação.

Art. 3o A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e na calçada em frente às instalações dos locais previstos no artigo anterior.

Parágrafo único: O resultado da medição deverá ser público, registrando à vista 
do denunciante, prioritariamente, ou de testemunhas.

Art. 4o A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou da 
Licença de Localização e Funcionamento requeridos nos órgãos da administração 
pública competente, para os estabelecimentos que se enquadrem no "caput" do artigo 
2o, será instruída com os documentos já exigidos pela legislação em vigor, acrescidos 
das seguintes informações:

I - tipo(s) de atividades do estabelecimento e os equipamentos sonoros 
utilizados;

II - zona e categoria de uso do local;
III - horário de funcionamento do estabelecimento;
IV - capacidade ou lotação máxima do estabelecimento;
V - níveis máximos de ruído permitido;
VI - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, assinado por empresa 

idônea não fiscalizadora;
VII - descrição dos procedimentos recomendados pelo laudo técnico para o 

perfeito desempenho da proteção acústica do local;
VIII - declaração do responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as 

condições de uso impostas para o local.
Art. 5o O alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de 

Localização e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) a 
2 (dois) anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer 
dos seguintes casos:

I - mudança de uso dos estabelecimentos especificados do artigo 3o;
II - mudança da razão social;
III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem 

na redução do isolamento acústico requerido;
IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 

Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento.
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Parágrafo único: Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo 
obrigará a novo pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença 
de Localização para Funcionamento.

Art. 6° Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal e estadual 
em vigor, serão aplicadas as seguintes penalidades, para os casos previstas nesta lei:

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião 
ou Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido:

a) multa de 200 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM na 
primeira;

b) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação;

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em 
desacordo com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima 
dos limites legais:

a) multa de 50 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM para os 
locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas;

b) multa de 100 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo, para locais 
até 100 (cem) pessoas;

c) multa de 150 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo para até 200 
(duzentas) pessoas;

III - intimação para, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico;

a) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação.

§ Io O valor da multa estabelecida neste artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

§ 2o Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local.

§ 3o Da pena de multa e do fechamento administrativo caberá recurso em única 
instância ao órgão da administração municipal responsável autuação.

Art. 7o A administração municipal efetuará sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o cumprimento desta Lei.

Art. 8o Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei Municipal n° 
11501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11986 de 16 de janeiro 
de 1996, até a vigência da presente lei.

Art. 9o As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário e, especialmente a Lei Municipal n° 15.133 de 15 de março 
de 2010.

Sala das Sessões, 22 de março de 2010. Às Comissões competentes."
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| Segue(m) juntadofs), nesta data, | 
ier<yti(s) rubncado«s) sob n°(s) | 
a / e foiha de Informação J

kamine
Técnico ImlnistfaUvo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 01-1183 de 1995 02/01/2017 O)
E

"j 7*'..........................

3 Akamine
F 11.325

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Edua kamine
1.Í25

Técnico Administrativo
SGP.21
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

ço^^mente

00.927

GumauskasLina Angépca
fehtansta

ISegue(m) wntado(s), nesta data, | 
docu/nentoCc) rubricado(s) sob
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j Folha n° 1^1 do Processo j

ínétorfeper: Silvéna
RF 11.393 -SGP-33

RDS

166/2017

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria: lí?

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995 PL 17/1993
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994 $4

PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994 1

PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 PL 376/1994 o
.2;

PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994 s
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994 o

PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994 3

PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994 2

PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994 <E

PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994 i

PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994 T—! 
kj

PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994 CM 
r-

PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994 T—5 
o

PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994 r-

PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994 »s>
CM

PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994 CM

PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994 §

PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994 T~l

PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
r t 
ÇM

PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993 LO
t-'4

PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL. 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder cio (partido da pepúddica - PP^

M
at

ér
ia

 P
L 

11
83

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

45
87

1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 11:27:16.

 fls. 175



i CÂMARA MUNICIPAL DE
IO SÃO PAULO

do processo n° (a)

ÀSGP.33

e£?XL®J!®8SHvérlo
«F 11.353-SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

y

UBIRAJARA DE FZ RfAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
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